
SP, 20 de fevereiro de 2018.

DOCREC

238/2018
ExcelentíssimoSenhor Vereador

Milton Leite

Com o presente ofício, encaminhamos cópia do Parecer relativo à análise da
constitucionalidadedo substitutivo ao Projeto de Lei nº 621/16, enviado à Câmara Municipal
em 20/12/2017.

O Parecer, elaborado pelos doutores Edson Vidigal (ex-Ministro do STJ) e Cláudio Renato
do Canto Farág e solicitado por 16 entidades listadas abaixo, abarca a juridicidade da
proposta enviada pelo Chefe do Executivo Municipal, abordando eventuais vícios de
constitucionalidade.

Ressaltamos que o referido parecer pode prestar-se tanto para avaliação técnico-juridica, no
âmbito da função Iegiferante, de questões relativas à constitucionalidade de propostª;
previstas na atual redação do citado Projeto de Lei, como, ainda, para embasar eventuais
ações judiciais relativas a tais questões. ªfã

lili

Aproveitamos a oportunidade para manifestar nossa consideração por V.Exa. e colocamqf
nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. ,I'ÉO/É,

't
“JUb

Atenciosamente, %
FÓRUM DAS ENTIDADES

fºx /, É;

Entidades ue subscrevem o parecer:
AAETPSP (Associação dos Auxiliares de Enfermagem e Servidores da Área da Saúde
Pública e AutarquiasMunicipais de São Paulo)

ACMSP (Associação dos Contadores Municipais de São Paulo)

ADEGEP (Associação dos Administradores, Estatísticos, Economistas, Gestão Pública,
Gestão de Políticas Públicas, Políticas Públicas, Tecnologia da Informação e Comunicação
do Município de São Paulo)

AMAASP (AssociaçãoMunicipal dos AGPPs e Agentes de Apoio de São Paulo)

ANIS (Associação dos Servidores de Nível Superior da Prefeitura do Município de São
Paulo)

APMSP (Associação dos Procuradores do Municipio de São Paulo)

APROFEM (Sindicato dos Professores e FuncionáriosMunicipais de São Paulo)

ASMUSP (Associação dos Servidores Municipais de São Paulo)



FASP (Federação das Associações Sindicais e Profissionais dos Servidores da Prefeitura
Municipal de São Paulo)

SAVIM (Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município de São
Paulo)

SEAM (Associação dos Engenheiros, Arquitetos e AgrônomosMunicipais de São Paulo)

SEDlN (Sindicato dos Trabalhadores nas Unidades de Educação Infantil da Rede Direta e
Autárquica do Municipio de São Paulo)

SINDAF (Sindicato dos Auditores—FiscaisTributários do Município de São Paulo)

SINDSEP (Sindicato dos Trabalhadores na AdministraçãoPública e Autarquias do Município
de São Paulo)

SINDLEX (Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo)

SINESP (Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público Municipal de São
Paulo)
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Exmo. Sr. Vereador

Milton Leite



CÁMARA MUNICIPALDE

Bªz, sÃo PAULO
Papel para informação. rubricado como folha nº ...............................

do processo nº ............................................de 20 ...................................../ ................. / .................. (a) ....................................................................................

REF.: Carta — Fórum das Entidades, datado de 20 de fevereiro
de 2018

ASS.: Cópia do Parecer relativo à análise da
constitucionalidade do substitutivo ao Projeto de Lei nº
621/2016, enviado a Câmara Municipal em 20 de
dezembro de 2017

A
SGP — Secretaria Geral Parlamentar
Senhor Secretário Geral,

Segue o presente expediente,
acompanhado de cópia do Parecer elaborado pelos doutores
Edison Vidigal e Cláudio Renato do Canto Farág, referente ao PL nº
621/2016, para conhecimento e ulteriores providências a cargo
dessa Secretaria.

Presidência, 21 de março de 2018.

,le / . .

Paulo Cesa g iavini
ChefeQZeGabinetePr 'idência



(N!/MRA MUNICIPAL DE

_“

SAO PAULO
Papel para informação. rubricado como folha nº

do processo nº de / / (a) ....................................................................................

Ref.: FÓRUM DAS ENTIDADES — PL 621/2016.

SGP—22

Senhor Supervisor:

Encaminha cópia do parecerjurídico, elaborado pelos doutores Edson Vidigal eCláudio Renato do Canto Farág, que “abarca a juridioidade da proposta enviada pelo
Chefe do Executivo Municipal, "abordando eventuais vícios de constitucionalidade" ao
Projeto de Lei 621/2016.

Solicito que o expediente seja cadastrado, digitalizado e encaminhado por meioeletrônico a todos os Vereadores e Vereadoras da Casa e encaminhado para a doutaComissão de AdministraçãoPública.

São Paulo, 23 de março de 2018.

V A *

Raimunfúªªaí
Secretário Par ainentar Adjunto
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PARECER

EMENTA

PROJETO DE LEI , AIJI'ICRACOISS Nix

_EsrRUTUM DA PRICVIDIÉNCLX

SOCIAL DO MUNICÍPIO Dlâ sfxo
PAULO. _ ANÁLISE CRÍ'I'ICA sOBRJ—z O
ASPECTO _]URÍDICO _ iciiaMiaN'ros
GERAIS DA TEORIA DA

CONSTITUIÇÃO — PRINCIPH )S DA
SEGURIDADE SOCIAL —

CONCLUSOES NO SENTIDO DE
EXISTENCIA DE VICIOS D I &

INCONS'I'I'I'UCIONA] JIDADE [
INCONSIS'I'ENCIÁS _] URIDIC XS NK

PROPOS'LX DO PROJETO DIC Hi!.

DA CONSULTA

Os seguintes Sindicatos e Associações subscrevem pedido de
análise da c<*>nstin;cionalidade do Projeto de Lei nº 621 de 2016' em trâmite na
Câmara de Vereadores do Município de São Paulo:E' http:,f'/documcnmcaocçimara.sp.g()V.l)r/iah/fuIItext/mensagem/M.XP],()62172()1().pdf Página
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FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

Sindicato dos Auditores—Fiscais Iributarios do Município de SãoJ
SIND/XP

Paulo. J

J________,,,K,, ( ,,,,,Associação dos Piocuradores do MuniCipio deSao Paulo
JXPMSP

SINESJT Sindicato dos Especialistas de—Lducacao do Jlnsino Público
Municipal de São Paulo J

J

SifXVJM —
Sindicato dos Agentes Vistoies e Xgentes (Je [Xpoio PiscaJ(J(J
Município de São PauJo.

J
J)XJ'XJC'J'PSP Associacao dos Auxiliares de Jnfeimagcn) Jecnicos(, Sei-Vidorch

“da Xrea da Saúde Pública e Autarquias Municipais deS( ao PauJ(().
íx1>R()iiJ«:M EH,,Sindicato dos Professores e Funcionarios Municipais deSSao

Paulo.

WJSindicato dos Servidores Municipais deSSao Paulo.

J

J

_——,—_H,, ,, ,,, ,,J
J

sJNDsãT
FASP Federação das Associações Sindicais e Prof—msde Servidoies

da Prefeitura do Municipio de São Paulo
ACMSP

[XSMUSP

SJNDJLEX

Associação dos Contadores Municipais de São Paulo. J

Associacao dos Servidores Municipais de Sao Paulo.“

* J

âmara Municipal e do Tribunal deSindicato dos Servidores da C

Contas do Município de São Paulo
J

J

JXssociacao dos Jânvenheiros Xi(uitet()s (* Xr1()n()n)()s» J

JETJÇXAF PPP—W *

J

J

J

J

JXÍXXSP xssíciáçíiíMunicipaJíhT Xssismntcíwdc(;(,stao (Je P()JitieasJj
J Puincas e .Xgentes (Je .Xpoio de Sao PauJo

JXXDJLG J P ? Xssícgcaí) dos Tdiãnísííiíics JstatisftiíosPJíofnoníisiisJ
J “Gestao Púinca, Gestão de P()Jiticas Púincas e P()Jiticas PublicasJ
J

JXJunicipais de São Paulo.
J

(SJCJÚJJÇ'PWÍ iããcato d()síi)—bãhíd()icsnas Unidades de Jducamo J11tantiJJ
da Rede Direta e Autárquica do Municipio de São Paulo J

ÃÍÃÍP * )XTso—daçã()ÍJ()s SÉ—ãoTcÍÉc—ÉWSUÉEJÃÍJÉJªi-ÍÉEJJÍn-EJ(JÃJ
Município de São Paulo
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—FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

Com isso, o Objetivo dO presente parecer e analisar a

juridicidade da proposta enviada pelo Chefe do Executivo Municipal a

ª Câmara de Vereadores, abordando eventuais vícios de constitucionalidade.
% A metodologia adotada foi ponderar elementos doutrinários

com a análise final dos principais pontos dO Projeto de Lei em comento. &

presente abordagem não dispensa novas considerações após a eventual

transformação do projeto em I ,ei.

W,» ELEMENTOS DOUTRINÁRIOS DA
SEGURIDADE SOCIAL MODERNA _
ANÁLISE CRÍTICA

&

_;

“pªra“

vs

A norma Objeto de análise, em verdade, Opera uma singela
«mr

A.

.ª

na».

tentativa de reforma nO sistema Previdenciário da Prefeitura de São Paulo, em
paralelo com as tratativas e debates de uma Reforma da Previdência com

escopo constitucional. Nessa linha, se torna relevante apontar as bases da
«s,/Mt

mt.-gant“.

fl.—'mxçsªwwà'ãfãl“

. A - w . ') . . - e; PI'CVIdCHCMI Social“ no Brasil que podem aiudar a uma maior compreensao do

tema e, principalmente, realcar eventuais inconstitucionalidades na proposta,
uma vez, conforme já dito, que Opera alterações nos direitos previdenciários
sem necessário, às vezes, respaldo constitucional.

Nesse sentido, a Previdência Social, como um sistema de

proteção social), e ancorada na contribuição4 e participação” de 3 (três) setores

:BÁllliRA, “Vagner. .X Seguridade Social na Constituição de 1988. Sao Paulo: ReVista dos 'l'ribunais, WSU.
”“ No Brasil a proteção esta na constituição entre os artigos 194 e 203. Os princípios sao: 1)
l'NlVlíRSt-XLlDADlí DA COBERTURA li UNlVlÉRSAlJDAIMí Ol?. .X'llliNDliN'llíN'lI); 2)
SlílJi'l'lVlDÁDlú ll DlS'l'RIBU'l'IVlDADli NA PRFS'l'ACÃO Dli BlíNlClºlClOS lº,

SliRVlÇOS (CF, art. 194, III); 3) UNIFORMIDADlZ li IiQLTIVAlIíNClÁ DOS BliNlilºlClOS
lª. SliRVlCOS XS POPULAÇOES URBANAS li RUlL'XIS (Clª, art. 194, II); 4) PRINCÍPIO DÁ
lRRliDU'lªlBILIDADE DO VALOR DOS BIENEFIClOS (194, IV); 5) líQUlDÁDli NA
FORMA DE PARTICIPACÃO DO CUSTEIO (Clª, 194, V); 6) PRINCÍPIO DÁ

?;
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FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

da sociedadeó, quais sejam, empregadores, empregados e o listado/, Tal
' 8modelo vem desde Bismarck .

DIVERSIDADE DA BASE DIZ FINANCIAMENTO (ART. 195, Clª); 7) PRINCIPIO DA
IºRIÉlíXIS'IlÉNCIA DO CUSTEIO EM RELAÇÃO AOS BENEFICIOS OU SERVIÇOS (Clª,

artigo 195, parágrafo quinto); 8?) CARi/XTER DEMOCRÁTICO E DESCENTRALIZADODA
GlªÉSTAO ADMINISTRATIVA (CF, art. 194, VII, (Ilª), INIAR'I'INEZ, WIadimir Novaes.
Comentários a Lei Básica da Previdência Social — 7ª ed. — São Paulo: LTr, 2006.
ª As contribuições estão previstas no art. 195 da Clª. Saúde e Assistência Social São independentes
de contribuição enquanto a Previdência Social depende de contribuição. DIAS, Eduardo Rocha;
MACBDO, _]ose Leandro Monteiro de. Curso de Direito Previdenciário — São Paulo: Método,
2008.
ª O sistema de participação e tripartite. Com gestão democrática. Nos termos do art. 194L da (fl".

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito da seguridade social. São Paulo: Atlas, 19& ed., 2003.
ª O conceito de sociedade é controvertido. Para Karl lVIarx, a sociedade sendo heterogênea, e

constituida por classes sociais que se mantêm por meio de ideologias dos que possuem o controle
dos meios de produção, ou seja, as elites. Numa sociedade capitalista, () acumulo de bens materiais e
valorizado, enquanto que o bemaestar coletivo e secundário. MARX, K.; IiNGIÉLS, 17. Manifesto
do Partido Comunista. 9, ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999.
7 Com intuito de evitar a guerra, Hobbes propôs que haveria a necessidade de se criar o listado para
controlar e reprimir o homem o qual vivia em estado de natureza. O Estado seria, na visão de
Hobbes, o único capaz de entregar a paz, e para tanto o homem deveria ser supervisionado pelo
Ente Estatal legitimado por um contrato social. HOBBES, Thomas. Leviatã ou matéria, forma e

poder de um Estado eclesiástico e civil. São Paulo: Martin Claret, 2003, p. 143.
8 Na Alemanha, sistema de Previdenciário criado por Bismarck é ameaçado. País enfrenta dilema de
envelhecimento da força de trabalho e desemprego. O chanceler da Alemanha Otto von Bismarck
criou o primeiro sistema de aposentadoria público nos anos 1880. A idade para se aposentar era 70

anos — e a expectativa era de que provavelmente se viveria apenas alguns anos mais para receber o
benefício. Mas em 1916, a Alemanha reduziu a, idade para aposentadoria para 65.0 limite

permaneceu o mesmo por quase um século, e seria necessário um governo corajoso para aumentar
o limite de novo. "Isso e parte de um sistema politico e pagamos por isso, os empregadores, os
empregados e o listado", diz “Wolfgang W'ipperman, da Universidade Livre de Berlim. “líles tem

que manter as coisas deste jeito, ou senão haveria uma revolta dos aposentados". Mas nove entre 10

idosos do mundo não tem aposentadoria. lí para muitos destes umfemfcadaflº que o tem, estes sao
tempos difíceis. Quedas agudas no valor de portfolios de valores e mudancas demograticas estao
forçando governos em dificuldades tinanceiras a considerar reformas fundamentais. Bismarck
idealizou o sistema em 1881, e ele entrou em vigor no fim daquela decada , em um mundo muito
diferente do atual. Idosos hoje vivem mais tempo do que viviam ha 511 anos, e governos hoje tem
que gastar mais em aposentadorias públicas. O que torna as coisas ainda piores e que nao ha jovens
suficientes para pagar os impostos necessários para garantir essas aposentadorias. lloje ha quatro
alemaes trabalhando para pagar a aposentad<,>ria de cada aposentado, mas no momento em que os
jovens de hoje se aposentarem, havera apenas dois. jovens na Alemanha estão preocupados por
acreditarem que não haverá dinheiro para eles. no momento em que se aposentem. "O governo nos
diz que o sistema de aposentadorias nao esta funcionando, e que temos que dar nosso próprio jeito
para nossa velhice", diz o empresário Guner Zerowshv. In hip: politica.estadao.com.br
noticias /geral,na—alemanha—sistema—de—previdencia»criadtypor-bismarck- efameacado,()102—12.

lªiconomista Iiduardo lªagnani, professor associado da Unicamp afirma que o governo Michel
lemer pratica uma "pedalada constitucional"; ele explica que a Constituição Brasileira adotou o
modelo tripartite de financiamento do setor, segundo o qual Estado, empregadores e trabalhadores
Contribuem; mas desde 1989, o Níinisterio da Fazenda passou a mao nos recursos da CSI,], e do
Cofins e a Previdência passou a contabilizar apenas a contribuição do trabalhador e do empregador;

gina
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O tema ganha contornos concretos na medida em que é

verificado que nos casos dos servidores públicos, () listado, além do seu papel

natural e inerente de garantidor do sistema, é também empregador.
Nessa ótica, e importante que haja uma fiscalização mais

detida da forma como o próprio listado cumpre o seu dever de contiibuir

para o sistema previdenciárioº dos servidores públicos, sob pena de cairmos

na propaganda“) de que existe deficit quando, em verdade, pode haver falta de

"Ao fazer isso, a União nega que a Previdência faça parte da Seguridade Social, em confronto com
os artigos 194 e 195 da Constituição"
º TCU mf dai'eqzzí/z'bw'mª em regi/nar de l)7'eí»zk/âzzuía de mw'cloref de afim/ar, DF & ziizmz'tzpz'ar Estimativa de
déficit da Previdência de servidores públicos dos estados, Distrito Federal e municípios para os
próximos 75 anos é de R$2,8 trilhões. Essa foi uma das constatações do Tribunal de Contas da
União (TCU) após realizar um diagnóstico dos Regimes Próprios da Previdência Social (RPPS) dos
entes federativos. Foram avaliados 2089 entes, cobrindo 7,6 milhões de segurados, entre 5,1
milhões de servidores ativos, 1,9 milhões de aposentados e 623 mil pensionistas. De'ficits
significativos são vistos tanto no curto quanto no longo prazo Eiji/770127142 de dçf/íz'z't da Previdência de
Jeri/Marcar púb/lim dor e.t[ado_t, Dziçm'm Fedem/ & mmzz'wlbz'afpara OJ" práximw 75 mm a' de RXZÃ [ii/17685. Etnia/212"

uma dar wmlalagãer do TH/Mma/ de Comm da Umão (TCU) apár i'm/içar um díqgizáflz'm das" Regi/7765 Pmpo/).."
da Preaz'démªz'a Sarja! (RPPS) dar 8/7165 fêz/eraíwor. Foram avaliadºr 2.089 mm, 50/7777sz 7.6 ini/Mai" de

.tegumdm, entre 5,7 mil/7565 de .remz'darer alii/ar, 7,9 Jail/7563" de aporezzladar f 623 7772! patria/7231511. O daelim 5/0

diagnórlím/uí aaa/jarra há e quai!“ Jão m' firm“ á .mylwzla/aí/z'clade da .rzlrle/mz www/eira de Prm'dãmm doy ,tem/Morar

púb/im.»- 6 lado 0 apuram z'zzr/z'lmªz'mza/que ru" rega/a afina/iºga. /l azia/jag?!) ;;;/aum IBH/€para &“!wa (pu/mªo war/ia!

(_)/êl'lm' 7/77; maj/ml!) de am;/am..- />república/Virar pum 7/77/51 da;/51 popa/ação 6/6 J'óíQZH'A/í/(la'. z/e/wwí/mm/ajan/(ir c/l'
_fíffd/íií'aí7/çf/7/fl .i'zg/z'uz'e/í/er para Miley/mz" z,] [0/7077sz 6/0131? tlm/m'. a!) &)”ng do MM;/)(). lu
[ll/[)J/ //>07'/a/.mªgma /71'/Zi77/>7*e17.ra/”()/zl'íw/mil-z'U-[fw"ec/Há/ZYHMJ'a'/7;Jen/vermeintra/WMMfilha?/7fiz/miªuw/(ºzu Iza/(iv
d/ÃL'e/í/ZHHAUÓÉZAUJ'. Mw

“DADOS l)lVlíRGlíN'lliS. TCU tiara auditoria para avaliar real situação da Previdência. ()
'l'ribunal de Contas da União fiscalizará, no primeiro semestre de 2017, na area de Previdência
Social para verificar real situacao do sistema. () objetivo e garantir transparência nos dados e o
debate qualificado da sociedade civil e do governo frente a principal questao relativa aos gastos
públicos atualmente em discussao no Brasil. .X auditoria tambem devera indicar ao 'liÍl' riscos
relevantes a serem avaliados em futuras ações de Fiscalização. Por causa da reforma a vresentada no
C&gl'csªªacional no fim do ano passado, a Previdência Social voltou ao centro das discussões
econômicas do país. linl'i'etanto, nos debates que envolvem o tema, e comum verificar
controvérsias sobre a real situação do sistema — comumente são apresentados dados divergentes
ou incompletos quanto a questões orçamentárias, tributárias e fiscais sobre a Seguridade Social e a

previdência.
A fiscalização, determinada pelo presidente do tribunal, ministro Raimundo Carreiro, em despacho
de 16 de janeiro e homologada na sessão plenária da última quarta—feira (18/1), deve agregaranálises feitas pelo TCU anteriormente. Os trabalhos da Previdência Social do tribunal foram
Precursores em demonstrar, ja em 2012, que os gastos com a Previdência Social não se
sustentavam. De la para cá, diversas auditorias foram empreendidas para identificar outros fatores
de risco relacionados ao sistema.

Página
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contribuição por parte de um daqueles pilares do sistema, m mm, o próprio

Município que deve contribuirH para o sistema da Previdência de seus

servidores.
Vale lembrar que existe uma crise geral no modelo de listado

de bem—estar, ou seja, no lVe/fare Siafem. A crise, em verdade, diz respeito a

existência de incapacidade do listado de efetuar o investimento nas sobras

iniciais de recursos públicos inerentes dos primeiros anos desse modelo de

Previdência, modelo de repartição simples13 ou modelo fundado no pacto de

gerações, para garantir o futuro“. Deve ser dito, de forma dura, que o listado

usou as sobras das contribuições vertidas nos anos iniciais do sistema de

forma irresponsável e agora não tem como manter O sistema previdenciário.

Com efeito, O avanço dos direitos sociais15 tem um custo e o

Estado, que se beneficiou dos superávits, deve arcar com os ônus dos déficits.

O dinheiro era usado dentro do modelo de Keynes16 que não estabelece

reservas individuais.

” Lei 10887/2004. .Xrt. Sº .X contribuição da Uniao, de suas autarquias e fundações para o custeio
do regime de previdência, de que trata o art. 40 da Constituição lªederal, sera o dobro da
contribuição do servidor ativo, devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta
especnica. Parágrafo único. AX União e responsavel pela cobertura de eventuais insuficiências
financeiras do regime decorrentes do pagamento de benefícios previdenciarios.

tz ,' - » - - — — .lla dois n*SSL'ticiztis: a garantia do bom funcionamento do mercado segundo o pensamento de
Adam Smith e a defesa dos direitos dos cidadãos na saúde, educação e alimentação. L'ma das ideias
fundamentais deste pensamento e a igualdade de oportunidades. X'isser, _]. "lºroni Keitnesianisin to
the lliird Wax: liabour Relations and Social lªolicx' in Post W'ar W'estern liurope", in Economic and
lndustrial Democracv, 2000, pp. 421456.
1“ z : » «, ,

' , , , . . . -, - ,, <3 llel/ALXN, lvan Mascarenhas. Curso Pratico de Direito Previdenciario. ). ed. Balvado:
JusPODlVM, 2007
14 , 3 '7 » - _ « « — - a .e -BALLRA, Wagner. iX Seguridade Social na Constituiçao de 1988. Sao Paulo: Revista dos
lribunais, 1989.
15 , ,» . , . w . w . . » s» -

,
DM.].RA, “'agner. .X Seguridade Social na (,onstituiçao de 1988. Sao Paulo: Rex'ista dos

lribunais, 1989.
lt) ' ; se . 1 « — v,IXLYNILS, _lohn erÍaynard. lhe end of laissez—faire. Amherst, New York: Prometheus Books,
2004. ISBN 1—59102—2684
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. . » 17 .Por outro lado, o modelo de capitalizaçao retira a
. » ' - - I;“ - ,intervençao estatal e determina que cada contribuinte ª ira manter a sua

relacão individual e sem solidariedade geracional com os demais contribuintes
. s - A - ]9 x A

e com o Regime Geral de Prevtdencra . Sob esse angulo, a mudança de um

modelo de solidariedade e financiamento estatal com as contribuições da

Previdência para outro individual e com investimento, por conta e risco de

cada participante, tem um custo e, mais ainda, cria o dever de regras de

transição que protejam os direitos daqueles contribuintes que, perderam a

proteção social geral.

Nessa linha de intelecção, a presente proposta tenta criar uma
alteração no modelo Previdenciario dos servidores municipais de repartição
simples para capitalização com a instituição de Fundos sem a observância da

simetria federal e da normatização prevista para o caso.

A crise da Previdência municipal não pode ser justificativa

para que o Poder Executivo crie modelo com violação de direitos, verdadeira

mercantilização da Previdência, que tem contornos inconstitucionais.

Deve—se ter a noção teórica que mesmo dentro do ”Ye/farc) .Slfz'lft?

existem correntes e dimensões. A primeira visão e que no IV;/fm? _XN/cmº

- a , . x . . . .Liberal“ os beneficios sao modestos e universais (modelo assistencral
«, _' '_ Zi

, , , ' ' É,“brasileiro ) Dentro desse modelo, temos os programas de renda minima .

Contudo, a crise econômica e fiscal trouxe a Previdência, e seu orçamento para

x_—l7 NAPOLIÃONL (É. (1988). Siiiitli, Ricardo e Marx. Rio dejaneiro: (iraal.
“XIMENES, lºernando Braz. () principio da capacidade contributiva e sua relação com os
princípios que implementam a justiça fiscal.
” WILSON, Richard R., lil efecto de la Seguridad Social en el empleo. leSNlÁGO, Carmelo
(Éººlªdà. la crisis de la Seguridad Social 3? la atención a la salud. Mexico: lªondo de (Íultttra
lLCOIIÓITiiCH, 1986.
'º" BALEILX, “flagner, A Seguridade Social na Constituição de 1988. Sao Paulo: Revista dos
lribunais, 1989.
º' Art. 193. A ordem social tem como base o primado do traballio, e como objetivo o bem—estar e a
justiça sociais.
23 . . , . , . . . .httP-//'VCja.abril.com.bic/politica/parafpmdb—sena—reforma—dafprevidencia—cªtchawbolsfrfamilia/ Página
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o centro do debate sobre as contas públicas e a austeridade fiscal”. Ao mesmo
tempo, o debate da reforma não pode ser mote para violar direito de

propriedade e servir de arrimo para que se faça uma reforma para manter a

linha de diminuição da pobreza e as desigualdades sociais e de renda“. Violar
direitos de minorias25 — servidores públicos — não pode ser o fundamento
ideológico da reforma sob o pretexto de manter direitos assistenciais da
maioriaºª.

Portanto, o Direito Previdenciário não pode ser aplicado com
desprezo aos aspectos da realidade econômica em que opera, e também não

27pode ser extinto para suportar limites econômicos

33 Na história da previdência brasileira, foi comum a apropriação dos recursos previdenciários paraoutros fins. De início, os recursos eram utilizados em programas considerados essenciais aodesenvolvimento econômico do país, tais como a constituição de capital de empresas estatais e
execução de obras públicas de grande vulto. lNíais recentemente, em especial após a década de 1980,
o motor da apropriação e a austeridade fiscal e a contenção dos gastos sociais. Utilizaram—se indicesde reajuste abaixo da inflação para rebaixar os valores reais dos beneficios previdenciários. Após a
estabilização da moeda, optou—se por desvincular percentual de receitas da seguridade social,
permitindofse sua utilização livre no orçamento. Os instrumentos jurídicos utilizados para tantoserão apresentados a seguir.
“A Previdencia brasileira contribui para a construção de um Estado de Bemdístar Social no Brasil.
De fato, r a sua instituição central. Todas as políticas sociais nela tiveram origem. l'labitacãrx saúde,
educação e crédito ao trabalhador foram, durante anos, politicas executadas pelos institutos de
aposentadorias e pensões. Álgumas delas são, ainda hoje, parcialmente financiadas por tributos
atrelados a folha de pagamento, semelhantes as contribuições prex'idenciãrias, tais como a
contribuição ao l'G'l'S, ao lªlS ou o salario— educação. () Volume de gastos da Previdência Social
supera o de qualquer outra politica de beinvestar a cargo do listado brasileiro.
lºlla a questão de preservação dos direitos fundamentais das minorias e o aspecto de que alegitimidade da decisão judicial não e derivada de consenso, mas da proximidade ao caso concreto edas partes ((LXPPlil,].li'll'l'l, 2008: 21—22, 242—253)
26 Para DliLGAXlX') (2007, p. 303). isso e efeito da inclusão de quase quinze milhoes detl'ªbªlllíldores no periodo. Cresceu a taxa de formalização do trabalho dentre os empregados de
microempresas, empregados domésticos e trabalhadores autônomosZH. .X maioria ocupa as faixasSalariais mais pobres, recebendo remunerações inferiores a três salários minimos. llouve aumentodª população segurada e de sua expectativa de vida, mas as condiçôes de Vida continuam precáriasse comparadas às dos segurados com melhor remuneração.
274.“ Aplicação do direito previdenciário reproduz as desigualdades existentes na sociedade. Os
lmSCI'áVeis são excluidos de proteção e relegados aos programas de Assistencia Social. Se não foremIdosos ou deficientes, não recebem nenhum beneficio de prestação continuada. Os desempregadosContam com um programa de SCgurofdesempreg-o incompleto e limitado, que não constituialternativa segura de subsistência. Essa função é cumprida pela economia informal, aspectoessencial das relações de produção do capitalismo brasileiro. Os trabalhadores informais também Página
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A posição demagógica de que é importante tributar os mais

ricos em prol dos mais necessitados não pode ser feita com o viés de ampliar a
tributação sobre a classe média de forma desproporcional, zh air/f, os
servidores públicos. Os servidores públicos são um exemplo notório de classe

média que paga muito e tem poucos benefícios.

Logo, pode ser concluído que no life/fare Sta/*e, que protege o

mínimo existencial, ha direitos sociais patrimoniais modernos, que sao
característicos de direitos sociais mercantilizados e com dever de contrapartida
por parte de quem recebe e gera as contribuições, z'iz [61.37], o próprio Município.
lisse (: o atual modelo de relação do listado com os servidores públicos, que
conceituamos de “Ve/fare Sigla mitjgado, com ênfase nos direitos sociais de
índole patrimonial, protegido pelo direito de propriedade e pelo dever de

contrapartida das contribuições feitas pelos servidores públicos ou por aqueles
que recebem acima do teto do RGPS — Regime Geral de Previdência Social.

Nessa ótica, e possível admitir e se incentivar econômica,
política e socialmente que alguém que não tenha contribuído receba benefício,
mas não se pode tolerar que o listado permita e incentive que alguem receba
menos do que contribuiu. llcse e o fundamento do estudo e das conclusões
aqui postas. Nao se pode conceber, portanto, como constitucional, uma

participam do custeio da previdência. lsso porque arcam, pelo consumo, com os impostos e
contribuicoes indiretos que constituem a maior parte da arrecadação tributaria, mas, sobretudo,
porque e da forca de seu trabalho que provêm expressivas parcelas da renda nacional. Nao sao,
Utltl'etaiito, destinatários de nenhum direito subjetivo previdenciário, ja que este esta ainda amarrado
ao contrato formal de trabalho, figura anacronica cada vez menos utilizaria nas relacoes de
producao do capitalismo Financeirizado,que adota relacoes precarias, terceirizadas ou flexiveis paracontratação de mao de obra. A Seguridade Social brasileira reproduz a estratificação social, o queI'ºfol'ca essas desigualdades, prejudica a solidariedade e enfraquece a cidadania, ao submeter o gozodos direitos sociais a critérios desconectados da realidade econômica. Os miseráveis recebem
Programas de assistência que apenas lhes assegurem sobrevivência, enquanto o mercado privado de
Previdência pode livremente operar, sem impedimentos estatais e até com subsídio publico,consubstanciado em renuncia fiscal. lintre os dois extremos, os trabalhadores formais sao
Segurados da Previdência Social. Mas os do mercado informal devem adaptarrse e formalizarse,
Pªrª que tenham acesso a direitos e benefícios.

Página
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reforma que permita que um servidor púbico receba menos do que

contribuiu.

A mudança do modelo de solidariedade para o modelo de

individualismo direto, com capitalização e criação de fundos próprios com

risco, que não são mitigados por todos, deve ser feita de forma a preservar os
direitos dos contribuintes que pagaram para seus benefícios. Na proposta em

tela existe um erro primario quando um fundo em regime de repartição

simples pode transpor servidores para um fundo em regime, de capitalização.

Isso nos leva a um caso clássico de proposta que privatixa o lucro e solidariza

o prejuízo, conforme será visto. Como analogia, e a mesma forma de querer

que apenas os servidores paguem com seu patrimônio pela Previdência sem

que o Estado aporte o que deve com o argumento de que não precisa arcar

por ser o garantidor da quebra do sistema e dos déficits. No presente caso, o

Município não quer pagar o que deve sob o argumento de que é muito

custoso, impondo como solução a obtenção de empréstimos com
ofertamento da Dívida Ativa como garantia. De fato, o projeto tem maculas.

Com isso, a atual proposta peca por confusões conceituais
básicas acerca dos modelos de financiamentos previdenciários e o papel do

Município como empregador.
No aprofundamento da questão, se dá destaque aos conceitos

de solidariedade social e solidariedade de grupo.
lim verdade, a solidariedade de grupo impõe uma identidade

maior entre os beneficiários, ensejando que. o grupo de servidores deva ter

l'Cgras unívocas. Logo, a proposta, em geral, parece. violar dogmas
constitucionalmente previstos e atua alterando os comandos constitucionais
relativos a solidariedade de grupo para impor violação da regra do direito de

Prºpriedade e previsões da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Página
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Após alguns apontamentos doutrinários acerca da Previdência
Social, e relevante indicar os elementos constitucionais no controle de

constitucionalidade do projeto de lei que ora se analisa.

DA FUNDAMENTAÇÃO — DA ANÁLISE
CONCEITUAL DO DIREITO
CONSTITUCIONAL

O vocábulo Constituição28 pode ter muitas acepções. Na
análise em questão pode ser considerada uma forma como algo se apresenta
ou se estrutura.

Até mesmo na acepção jurídica, a palavra pode ser
conceituada como elemento real que dispõe sobre a mudança de uma
sociedade ou da norma fundamental responsável por alterar as condições
sociais, possibilitando a criação de uma Lei Maior de um Estado.

Outrossim, o conceito de Constituição pode ser analisado em
razão do seu sentido sociológicoºº, como um fator político ou como um
elemento jurídico.

O conceito“ de Constituição e de suma importância para
indicar qu: a reforma que, se pretende estabelecer gera um novo pacto na&28Conjunto das leis que regulam a vid
votadas p
deveres

a de uma nacao, a organizacao de um pais, normalmente LlCSt'ltX'th idas eelo congresso euros membros representam o povo, tendo o propósito de declarar direitos ouindividuais; carta magnaUuridico] Reuniao das leis essenciais, desenvolvidas e aprovadas pelaAssembleia Legislatix
Regul

'a, determinando os direitos e deveres dos listados da Federacao.lpor lixtensao]amento; conjunto das normas e preceitºs que conduzem uma instituiçao. Reuniao do que caracterizaªlguma coisa: a constituição da diretoria era corrupta. Reunião dos caracteres indivrduais de uma pessoa:PCÉSOH de constituição fraca. _Xeao ou resultado de constituir: a constituicao do pensamento ocidental.
ªngiologia (origem da palavra constituição): constituir + cao.

loposta por Ferdinand l
ªspecto da relação entre osefetiva .

atssalle no livro ".X essência da Constituicao ". linxerga a Constituição sob o
fatos sociais dentro do Estado, Para Lassalle havia uma Constituição real (ou

.
“dºflniçao classica - é a soma dos fatores reais de poder que regem uma determinada nacao) e umaCºnstlturçãoo escrita (CF/88 , para Lassalle, uma constituição escrita não passa de. uma folha de papel). listaSºmª Pºderia ou nao coincidir com a Constituição escrita, que sucumbira se contraria a (Íonstituicao real ouªfºgªr, deveu-do se coadunar com a Constituição real ou efetiva.

, / . .
O lªerreira, Principios Gerais do Direito Constitucional Moderno, llomo l, 4” edição, Sl): Saraiva, 1963;
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*

relação do listado com o povo, modificando direitos sociais. Nessa medida,

'há que se destacar que a Constituição da República Federativa do Brasil, no

que tange à sua mutabilidade, deve ser considerada rígida“, ao passo que exige

processo formal e solene para sua modificação.
Nesse contexto, a existência de uma Constituição está

intrinsecamente relacionada à existência do Poder Constituintejªz, o qual se

apresenta como órgão legislativo do Estado, legitimado pelo povo, ou seja,
dotado de autoridade política, cuja finalidade e a criação de uma Norma Maior

ou a alteração desta.
:

Desta feita, em que pese se tratar de matéria que gera
discussões acirradas, a legitimidade da Constituição está intrinsecamente
relacionada a representatividade do poder social“, isto e, só será legítima se
”efetivamente refletir as forças sociais que constituem o poder. l: a sociedade
(interesse coletivo), por intermédio de seus representantes, que deve definir o
que e ou não uma Constituição, ao passo que cabe a essa dispor sobre os
interesses sociais.

'llratafse de uma definição sociológica versando sobre uma
realidade social, considerando, assim, a sociedade como um resultado das
forças sociais. lista e que deve moldar a Constituição e nao o contrario. .X

Constituição deve refletir os interesses do povo.
_Xssim, () Poder Constituinte (: tanto jurídicoll quanto

político“, sendo certo que na ausência de um desses elementos estaremos
diante de uma Constituição ditatorial“).K.“3] BONÁVIDES, Paulo, Curso de Direito Constitucional, 13” edição, Malheiros, 2003 p. 196.32 « - ., , , , , , , , . . , à , ,(«JUNOllLl IO, _]ose Joaquim (ionies. Direito constitucional e teoria da constituiçao. ,_ ltd. (,oimlirazAlmedina, 2003 a 2013.” THOMPSON
34 John. AX mídia e a modernidade 7 uma teoria social da mídia. Petrópolis: Vozes, 1098.llibma que se da nesta concepçao e o politico, Defendida por Carl Schmitt no livro "leoria daConstituição ' t , . , _ . & ,.. Buscafse () fundamento da (,onstituiçao na decisao politica fundamental que antecede aelaboracao (]

.
a Constituição " aquela decisao sem a qual não se organiza ou funda um listado. Ex.: listado1111113110 ou federação, Estado D€m0cratico ou nao, parlamentarismo ou presidencialismo, quais serão oseli-' , - , . . , . , , .lºllºõ fundamentais etc. — podem estar ou nao no texto escrito. () autor difereiiCia (,onstituiçao de Lei
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Quando o Poder Constituinte for originário“, incumbido da

elaboração de uma nova ordem estatal, será de três tipos, quais sejam”: inicial,

autônomo e incondicionado. Já o Poder Constituinte derivado39 não possui
tais características sendo assim: secundário, dependente e condicionado.

Nessa medida, as leis municipais não estão fora do alcance do

quadro constitucional e dos limites das regras previdenciárias imantadas pela
União. Com isso, os servidores municipais não podem ter tratamento com

regras dissociadas dos limites constitucionais. Nessa lógica, o lºoderJudiciário
deve impor os limites na omissão do Legislativo Municipal.

No presente projeto, o Município tenta alterar, por lei,

questões que são de conteúdo de normas constitucionais materiais40 que

podem ou nao estar no texto da Constituição, versando sobre matérias
3:42“tipicamenteºm, “essencialmente constitucionais, a exemplo: a estrutura e

Constitucional. A 1ª traz as normas que decorrem da decisão política fundamental, normas estruturantes do
Estado, que nunca poderão ser reformadas. A 2ª sera que estiver no texto escrito, mas nao for decisao politica
fundamental, ex.: art. 242, W 1“ e Z”, Cli , e matéria adstrita a lei, mas que esta na Constituição, podendo ser
reformadas por processo de reforma constitucional.

". AX Constituição e, puro dever ser, norma pura, nao dex endoªª llans Kelsen , "Teoria Pura do Direito
l'mscar seu fundamento na filosofia, na sociologia ou na política, mas na propria ciência jurídica. Logo. (' puro"dever ser", Constituição deve poder Ser entendida no sentido: a) logicoiuridico: norma fundamental
hipotética: fundamental porque e ela que nos da o fundamento da Constituicao; liipotetica porque essa norma
não e posta pelo listado (* apenas pressuposta. Nao esta a sua base no direito positivo ou posto, ia que ela
própria esta no topo do ordenamento; e l)) juridicopositivo: (- aquela feita pelo poder constituinte.
çoustituicao escrita, e a norma que fundamenta todo o ordenamento jurídico. No nosso caso seria a Clª/SH.
lí algo que esta no direito positivo. no topo na piramide. _X norma infraconstitueional deve oliservar a norma
SUperior e a Constituicao, por consequência. Dessa concepção nasce a ideia de supremacia formal
constitucional e controle de constitucionalidade, e de rigidez constitucional, ou seia. necessidade de proteger a
norma que da validade a todo o ordenamento. Para ele nunca se pode entender o direito como fato social,
mas sim eomo norma, um sistema escalonado de normas estruturas e dispostas liierartpiieaniente, onde .i

lamina fundamental feclia () ordenamento jurídico dando unidade ao direito.“ l,lº..Xl()S, Miguel. Rio delaneiro. 1890. http:,//l)d.camara.leg.l>r/l)d/liandle/l)deamara/15336
“' BRÁNCO, Paulo Gustavo Gonet; Mlii lDlªÉS, Gilmar lºerreira. Curso de direito constitucional. (). [id, Sao
Paulo: Saraiva, 2014,
?“ MELLO lªllilIO,_1()se Celso de. gonstituica'o federal anotada. 2. lid. Sao Paulo: Saraiva, 1985.”9 MORAES, Alexandre de. Curso de Direito constitucional. 30, lid. Sao Paulo: _thas, 2014.“' BONÁX'IDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 30. lid. São Paulo: Malheiros, 2015. Pag. SH.
lil BRXNCO, Paulo Gustavo Gonet; MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. (). líd. Sao
Paulo: Saraiva, 2014.ª BRÃNCO, Paulo Gustavo Gonet; MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. (), lid. Sao
Paulo: Saraiva, 2014. Página
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organização do Estado, distribuição de competências, a forma e o sistema de

governo, os direitos e deveres dos cidadãos e dos servidores públicos.
Nesse quadro, a avaliação do Projeto de Lei se da também a

partir da interpretação da Constituição que deve ser feita com base nos

seguintes princípios: Princípio da Unidade da Constituição“, Princípio da

Máxima EfetividadeH ou da Eficiência”, Princípio da Justeza“ ou da

Conformidade Funcional”, Princípio da Concordância Pratica48 ou da

Harmonização, Princípio da Força normativa49 da Constituição.

Outrossim, com base nos demais princípiti)s, temos que: deve

ser atribuído a norma constitucional o sentido que lhe dê maior eficácia.

Portanto, ao inteipretar uma norma constitucional o resultado da

interpretação não pode contrariar o sistema de repartição de funções entre os

poderes estatais (executivo, legislativo e judiciário) previstos pela Constituição.
' Caso haja conflito concreto entre dois bens tutelados pela Constituição deve-

se buscar sempre a harmonia entre eles evitando, assim, o sacrifício total de
uns em relação aos outros. Vale acrescentar que quando da interpretação de
Uma norma constitucional deve—se acompanhar as modificações sociais a fim
de sempre atualizadas, contribuindo, assim, para maior eficácia da Lei Maior.

Dentro do objetivo do parecer e relevante dar luzes no
modelo constitucional da seguridade social“. _X origem” da seguridade

“.E—___—“BRANCO, Paulo Gustavo Gone]; MENDES,Gilmar lªerreira. Curso de direito constitucional. (). líd. Sao
'Paulo: Saraiva, 2014.Pag. 45.
,
BRANCO, Paulo (,;uslato (:oIICT; ,XllgNlMuS, (milmar Ferreira, (,urso de direito constitucional, ()_ Ind. Na»Paulo: Saraiva, 20] +Pae. 48

” BRÃÍXQO, Paulo (;ustavo (;onrt; MlzÍXDlzb, (yilniar [*erreira. (atraso de direito Constitucional. 0. ].d. Sao
L
Paulo: Saraiva, 2014Pag. 49.[46

i ' '“ s a , v , _ v w , . . , . » _
_

BRANCO, Paulo (Justavo (xonet; NllçlXDlzô, (Jilmar lªerreira. (,urso de direito constitucional. (,), lcd. SaoPaulo: Saraiva, 2014.l)ag, St),4? . v, »— , , . , ,, ,. , . , . . , . , ,
P,
BRAIXLO, Paulo (gustavo ()onet; MithDlzb, Gilmar l'erreira. Curso de direito constituctonal. (). ltd. Sãoaulo: Saraiva, 2()14.Pag, 5],48 V

F
BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. (). lil. Sºlº

, ªulo: Saraiva, 2014.ng 5—1.
49 Y

:“ . . v '

P
BRANCO, Paulo bustax'o Goner; MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. (). líd. Sao“101 SªrªiVª,2(>14.Páo. 55.50 DIAS, Edu D

ardo Rocha; ÃlÁClAiDO, José Leandro Monteiro de, Curso de Direito Previdenciario * Sao
Página
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decorre de conceitos econômicos, estabelecendo uma organização completa
que coletiviza as situações individuais, ou seja, uma instituição que planifica e

[aglutina uma comunidade de riscos e coberturas econômicas, visando as
particulares necessidades de cada indivíduo.

Neste contexto, sobressai a finalidade da seguridade como
sendo a satisfação das necessidades sociais, a qual se delineia pela existência de
uma conjunção de fatores subjetivos, relacionados com o desejo do consumo,
e objetivos voltados para a configuração da carência do bem. lim especial, a
doutrina definiu por proteção social estas “medidas de carater assecuratórias, a
disposição dos cidadãos, com objetivo de afastar efeitos danosos do acidente,
da doença, da invalidez, da velhice e da morte”“.

O artigo 194 da Constituição Federal de 1988 trouxe o
“conceito e as areas de atuação da seguridade no país, ao dispor que
“compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes
públicos e da sociedade, desúnadas a assegurar os direitos relativos a saúde, a

previdência e à assistência social”.
A partir dessa análise, podem ser destacados diferentes

Conceitos doutrinários para a seguridade, adotando a definição de
“manutenção da renda quando os recursos forem interrompidos pelo
desemprego, doença ou o acidente, alem da aposentadoria ocasionada pela
idade e o pagamento de pensão aos dependentes, em decorrência da morte do
responsável, ou seja, a segurança de um mínimo”.53

lim outras palavras, há previsão de ser “instrumento estatal
eSPCCI'fico, protetor de necessidades sociais, individuais e coletivas, a cuja
proteção preventiva, reparadora e recuperadora, tem direito os indivíduos, na&Paulo : Método, 2008,,, CASTRO, (Íarlos Alberto Perelm de; ]..XZVQXRI, ]oão Batista. Manual de Direito Previdenciario São Paulo,LTR, 2()06_ ?“ edição). ,

ªº BONÁVlDlÉS, l)53
BONÁVIDES, ])

aulo. Curso de direito constitucional. 30. [id. São Paulo: Malheiros, 2015. Pag. ()1.aulo, Curso de direito constitucional. 30. lid. São Paulo: :Xlalheiros, ZOISPag. (il.

Nªim

.múwh

:
334,”

;, ,
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extensãO, limites e condições que as normas disponham, segundo permite sua
- « - 74

organizaçao financeiram .

A Constituição Federal definiu a Previdência Social como um

istema55 típico de seguro coletivo, público, compulsório e medianteU]

contribuição, que visa cobrir os riscos decorrentes da incapacidade, do

desemprego involuntário, da idade avançada, do tempo de contribuição, da

morte, além de despesas, não previstas, decorrentes de encargos familiares e

prisão do segurado.
De forma sistemática, a legislação atual buscou definir o

alcance e a área de atuação da Previdência Social, estabelecendo,

criteriosamente, os requisitos para filiação, contribuição, manutenção do

Vínculo e acesso aos planos56 previdenciários sociais. Além disso, as normas

que definem o Regime Geral de Previdência estabelecem () carater

contributivo57 e oneroso, dependendo do custeio, por parte dos participantes,

na busca de um modelo com equilíbrio financeiro e atuarial.

Nesse sentido, o conceito amplo de equilíbrio financeiro e

atuarial e o acesso a planos não pode ser concebido no sentido de que existe

possibilidade de criação de sistema de Previdência Municipal em desacordo

com o regramento jurídico posto nas normas gerais e nacionais do tema com

amarramento constitucional.

Por esse angulo, o Princípio da Universalidade38 Visa criar um

campo de proteção pessoal, individual, que possa “atender a todos os homens
,

. ,, . “f) .em todas as contingenCiasm da Vida.

ª' lã( )NÁYIDI'ZS,Paulo. Curso de direito constitucional. 30. lªid. São Paulo: Malheiros, lelSlJzig. 64.
“ BÁlJ-ÉRÁ, “fagner. ,X Seguridade Social na Constituição de 1988. São Paulo: Revista dos 'l'ribunais. WW).

Pag. 36.

:'(” BXLlílLX, Wagner. & Seguridade Social na Constituição de l988. São Paulo: Revista dos 'l'ribunais,
1989135134. 37.
T'ÍÚXX/YÁRES,Marcelo Leonardo. Direito Previdenciário. 9. ed. Rio delaneiro: liumenluris, 2007.
“No Brasil a proteção esta na constituição entre os artigos 194 e 203. Os princípios são: l)

Página
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Com intuito de alcançar essa dimensao, a universalidade“) da

seguridade pode ser analisada sob a ótica da universalidade objetiva, utilizada

para cobrir todas as contingências que o indivíduo possa apresentar,
englobando conceito muito mais amplo que o de simples riscos sociais; e,
universalidade subjetiva“ que visa alcançar todos os habitantes do país, sem
qualquer tipo de exclusão pela origem ou nacionalidade, protegendo cada qual
a partir de suas características.

lim que pese a Constituição brasileira ter adotado uma linha

ampla e genérica, entendeu por bem destacar que o campo de amplitude da
universalidade deve proteger as diversas necessidades relacionadas com a

cobertura e o atendimento.

Pela universalidade da cobertura prevê—se disponibilidade a

todo cidadão nacional, como direito subjetivo público, diante da existência de

qualquer das contingências humanas, esteja em território pátrio ou estrangeiro,
desde que permaneça Vinculado ao sistema e pela universalidade do

UN]VliRSAldDADE DA COBERTURA lºl UNIX/llíRSAl.ilDADE DE A'llliNlHlelíN'llO; 2)Sl'lldí'lllx lDADIi lj: DlS'l'RlBU'l'lVlDÁDli NA PRESTAÇÃO DIC BENEFÍCIOS li.
Sl'lRVlÇOS (Cl", art. 194, lll); 3) LTNllTORlNÍlDÁDlÉ lí lÃQLllVÁllÃXlClÁDC )5 BliNlilºlClOS
li SliRVlÇOS XS POPULÁCCHQS URBANAS l?. RUlLXlS (Clª, art. l9—l. ll); 4) PRlNClPlO DÁ
lRRlíDlÍ'lllBllÃl)ÁDlí DO VALOR DOS BlÍNlilºlClOS (IQ—l, IV,); 5 líQl'll).Xl)li NÃ[( )RMA Diº. lxXR'l'lClthÇi“) DO (:ng'lllflO ((dº, lº—l, Y); (7) PRINCÍPK) DÁ
DlVlíRSlDÁDlC DÁ BASF. le lºlNiXNCliXhllfN'H) (AR/l'. 195, CF): 7) PRlNClPlU DÁ
PRlflíX'lS'lllAíNClÁDO (ZL'S'l'lilO HM RlilaXÇÃO ÁOS BENEFÍCIOS ()LT SlfRVlCOS (Kilº.
artigo 195, parágrafo quinto); 8?) (iÁliÁ'l'liR DliM(i)(lR./Ylll(:() li DlÃSClÍN'liRÁlilXÁlX) DÁ
GESTÃO AXDMlNlS'l'RinÍlViX (Clª. art. l94, Vll, Clª); MÁR'lllle7a Wladimir Novaes.
Comentarios al.ei Básica da Previdência Social — 7a ed. _ São Paulo: lfllr, 2006.
W l)lAXS_ liduardo Rocha; XLXCIÉDO, (lose Leandro Monteiro de. (:urso de Direito Previdenciario » SaoPaulo : Xletodo, 2008.
"” Para lÍWÁXRliS a distinção decorre da Finalidade diversa destes sistemas. lÍnquanto o sistema de coberturados SL*I'YIthn'CS públicos busca manter () padrao de Vldzl do inativo, o sistema destinado aos tralmlhadores da
1111Ciativa privada objetiva servir de seguro para dar o sustento limitado que garanta os valores de liberdade eda Igualdade, de chances. Isso pode ser exemplificado por diversos mecanismos previstos na legislação, comoO limite máximo de contribuições e de. rendimentos, o cálculo que considera apenas oitenta por cento das
Cºntribuições, há isenção de Carência para Certos riscos sociais, busca a universalidade das pessoas abrangidasCYC- (cf. 'lÍXVARIÉS, Marcelo Leonardo. PICVidência Assistência Social, p. 233235). Por tudo isso, para osCfCiIOS deste trabalho, cujo objeto e a Previdência Social que protege os trabalhadores da iniciativa privada,Sera analisado somente o sistema que lhes é pertinente(" CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LÁZZÁRlalanBatista. Manual de Direito Previdenciario Sao Paulo.lfllR. 2006, 71 ediçao).
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atendimento fixa que todas as pessoas no país, sem distinção de origem ou

nacionalidade, indistintamente, devem estar protegidas pela seguridade.
O Princípio da Uniformidade (: liquivalônciaó2 de benefícios e

serviços às populações urbanas e rurais encontra—se previsto no Art.194, %

Único, Inciso ll, que faz previsão da proteção, em doses ou proporções, seja

ofertada da mesma forma as populações urbanas e rurais.

Vale destacar que as palavras uniformidade e equivalência
foram recepcionadas com sentidos diversos, ao passo que a primeira está

intrinsecamente relacionada com os aspectos objetivos, com os eventos
cobertos, exigindo as mesmas regras e benefícios em todo o território
nacional; já a segunda está ligada ao caráter pecuniário ou do atendimento dos

serviços prestados, fixando o mesmo valor na prestação e a mesma qualidade
nos serviços proporcionados.

O Princípio da Seletividade e Distribiitividadef3 na prestação
dos benefícios e serviços previsto no Art. 194, % Único, lnciso lll, é um
desdobramento do principio da igualdade e esta consubstanciado na ideia de

que, por existirem restrições orçamentárias. Há, também, a limitação da

implantação das políticas de seguridade, devendo existir um conjunto de

diretrizes que prioriz> atividades com maiores efeitos sobre a distribuição de

renda e sobre o atendimento dos mais necessitados.

() Princípio da lrredutibilidade do Valor dos Benefícios,“'

previsto no All. 194, CN Único, lnciso lY, foi instituído para a manutenção da

renda dos segurados, objetivando, assim, proporcionar um padrão e qualidade
de vida das pessoas que necessitam da proteção da seguridade social. lnexiste
indexador econômico como o salário mínimo, cesta básica ou outros, mas

“___—_“"3 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito da seguridade social. 29. ed. São Paulo: .thas, 2010. p. 55.m (ASTRO, Carlos Álberto Pereira de; LÁZZÁRLJO'ÃO Batista. Ãlanual de direito previdenciário. 12. ed. rex”.
(* atual. Florianopolis: Conceito Editorial, 2010.
“ (ASTRO, Carlos Alberto Pereira de; l.;XZZARl,_l0ão Batista. Manual de direito previdenciário. 12. ed. rev,
e atual. Florianópolis: Conceito Editorial, 2010. Página
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estabelece regras para que sejam adotados reajustes periódicos dos benefícios
»

a fim de propiciar a manutenção do nível de renda e do poder aquisitivo dos

segurados. Assim, a irredutibilidade engloba tanto o valor real quanto o valor
nominal das prestações pagas ao segurado, sob pena de ocorrer perda do

poder aquisitivo dos benefícios.

() Princípio da Equidade na lºorma de Participação no
Custeio,“5 previsto no Art. 194, & Único, Inciso V da Carta Maior, é, também,
um desdobramento do Princípio da lgualdade estabelecendo diretrizes para a

,

obrigatoriedade da fixação de contribuição para toda a sociedade, sem
exceção, mas vinculada com a capacidade econômica dos indivíduos. Pode,

_

também, ser denominado de Piincípio da Solidariedade Contributiva por meio
, do qual resta estabelecida a responsabilidade de todos os setores da sociedade
pelo financiamento da seguridade.

O Princípio da Diversidade da Base de Financiamento,“
previsto no art. 194, S único, inciso VI da Constituição Federal, dispõe sobre a
necessidade de se estabelecer uma diversificação dos tributos e dos fatos

Í" geradores que suportam o financiamento da seguridade social.
,]

Nessa medida, há previsão da manutenção da seguridade a
'

i partir de tributos incidentes sobre diferentes setores e contribuintes da
sociedade nacional, ao passo que uma única fonte seria insuficiente para suprir
xa totalidade das despesas da seguridade.

RessalteAse o Princípio do Caráter Democrático e
Descentralizado da Administração“, mediante gestao quadripartite, com
'partiCIpaçao dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do&5 CASTRO, Carlos A“e atual. Floria
“ CASTRO,
atual, Florian
“7 SERAU Ii
LTr,, 2013

)erto Pereira de; l,.'X7,'/L.Xl<l,_]oa()Batista. Manual de direito prevideneiario. 12
nopolis: Conceito Editorial, 2010.
Carlos Alberto Pereira de; LXZYARI, _]oao Batista. A'ÍL/lll/Ll/ 1/3 (Miª!/0 preal?/cm'z'z/lio. 12. ed. rev. eÓpolis: Conceito Editorial, 2010.
", Marco Aurelio. Resolução do Conflito Previdenciario e Direitos Fundamentais. Sao Paulo :

. ed. rev,

Página
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governo nos órgãos colegiados previsto no Art. 194, R$ Unico, Inciso Vll da

Constituição lºederal, por meio do qual há previsão de uma forma

democrática e descentralizada da administração da seguridade, por intermédio

da composição de órgãos de gestão com representantes dos trabalhadores, dos

empregadores, dos aposentados e do governo, com intuito de que haja uma

gestão tecnica e eficiente.

Nesse caso, recomenda—se a manutenção do controle na

administração central do governo, destinando a representação quadripartite, azªr”;

”“D-—r

'

tão somente, papeis secundarios com caráter sugestivo e consultivo.
”V;-«vi».

Fei

, - , - '1 , - a _ . g() PUnClplO da lriplice lªorma de Custeio,“

195, Incisos l a lll da Carta Maior, é utilizado como complemento ao

Princípio da Diversidade da base de financiamento fazendo valer a

responsabilidade compartilhada da sociedade civil e do listado na obrigação
de financiar a seguridade.

O Princípio do Orçamento Diferenciado,“ previsto no art.

195, W 1." e 2.” da Constituição Federal, estabelece que os recursos da

seguridade devem se verificar em forma de orçamento próprio diverso do

orçamento central; dessa forma os recursos devem constar de fonte

independente e diferente da que prevê as demais receitas da Uniao lºederal

&

%

i

;

previsto no Art.
ª

l
3

l

l

Í

(

l

(art.195, xii, 1.” e 2." c/c art. 165, 55, 5“) evitando—se, assim, a ocorrência de !

desvios de verbas da seguridade para outras finalidades. ,
!

Note—se que o Princípio da lºrecedência da lºonte de Custeio”) !

l
!

previsto no Art. 195, Q 5.“ da Carta Maior, e utilizado para impedir atitudes

demagógicas que decorrem da concessão de vantagens ou acréscimos

“ª SliRÁL' lr Marco Xurelio. Resolução do Conflito Previdenciario e Direitos Fundamentais. São Paulo :

1,111, 2015.
" SliRÁLÍ li Marco .Xurelio. Resolução do Conflito Previdenciario e Direitos Fundamentais. São Paulo :

lflll'w 3015.

]" SlilLle ]1 Marco Aurélio. Resolução do Conflito Previdenciaiio e Direitos Fundamentais. São Paulo :

41411, 2015, Página
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excessivos das despesas da seguridade estabelecendo, assim, que o benefício

possa ser criado ou majorado sem que seja indicada a fonte de custeio.

Outrossim, temos os princípios específicos implícitos que são

consubstanciados em diversas disposições obrigatórias extraídas a partir da

interpretação dos artigos do texto constitucional; sendo assim não são

apresentados expressamente: Princípio da Solidariedade71 que estabelece o
atendimento das necessidades dos indivíduos, gerando proteção contra as

contingências sociais, com preocupação especial com os mais necessitados.

Como e cediço, a solidariedade deve ser extraída da ideia de

que todos precisam contribuir mediante suas possibilidades e usufruir
conforme as próprias necessidades, merecendo referência o conceito
elaborado por Durkheim72 que define solidariedade como “a interdependência
recíproca ou vinculação dos membros do grupo que convivem
comunitariamente”. Nessa linha de entendimento, não se pode esquecer que a

rexseguridade é financiada por tributos indiretos73 enquanto a Previdência
financiada com contribuição que da direito a um benefício direto/4. Logo, a

distribuição de renda se da com os tributos genéricos, mas não se pode retirar
o benefício direto de quem contribui ” para si com a justificativa de que se

fl 'l'( )Rlilíb', lºabio (;amaelio lJel l ' Xinore. Princípios da seguridade social . ln: Ambito ,luridico, Rio (Srandr
XY,” 08,171 aerllZ.
-'l)l_ÍRlxÇlllilNl_ lº,. Da divisao do traballio SOCIHl. 2. ed. São Paulo: Xlartins fontes, lºi".
"“ lllílJiNO 'lÍXVlílRN 'l'( )RRIÉS (2014. p. 203) alerta que a extratiscalidade orienta todas as
normas tributárias, não somente alguns tributos ou impostos. () sistema constitucional e a
economia interagem para o bemfestar social, e uma das formas de o listado intervir e pela
ll'ibutaçao_ a fim de concretizar os fins e valores constitucionais. Nessa visao, os tributos nao tem
somente a funcao de prover recursos para as atividades estatais. Para o autor, a tributação nao pode
ser neutra. pois um dos objetivos e a realização de justiça social e o aumento da riqueza nacional
por intervencao do listado, que se utiliza da extrafiscalidade para tanto.
”Quando a seguridade e financiada por tributos indiretos e ha, dentre os contribuintes, pessoasexcluídas do direito ao benefício, ocorre concentração de renda (redistribuição de renda com
Cquidade negativa). Os mais vulneráveis, de renda próxima ao zero ou componentes da economia
informal, que não têm a qualidade de segurado reconhecida, financiam os benefícios auferidos pelasdemais parcelas da populaçao.
"” Para RlCARDO PIRES CAl,,Cl()LARl (2009, p. 106), a contribuição ao SAT & um exemplo de
CXtraflscalidade próprio da disciplina da cobrança das contribuições previdenciárias. Privilegia a
dignidade humana no traballio, ao valorizar as empresas com menores indices de, acidentes. Página
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pretende amparar rupturas do sistema como um todo, sob pena de violação

ao direito de propriedade“.

A posição demagógica de que é importante tributar os mais

ricos em prol dos mais necessitados77 não pode ser feita com o viés de ampliar

a tributação sobre a classe média de forma desproporcional, z'fz LUIZ/. os

servidores públicos. Os servidores públicos são um exemplo notório de classe

média que paga muito e tem poucos benefícios.

Destaca, ainda, a importância de atuação imediata e continua,

a primeira ao estabelecer que a seguridade deve estar presente no momento

em que surge a contingência, sem demora, sob pena de se tornar desnecessária

se o risco for superado ou se tornar irreversível e a segunda, sob o

fundamento de que deve ser manúda por prestações sucessivas, até a

superação total das necessidades.

Apresenta limitação à regra da proporcionalidadem, ao

restringir a ideia de que o valor do benefício deve corresponder a contribuição

recolhida, para destacar o objetivo da distributividade, ao sustentar a

afirmação da necessidade de existência de um tratamento preferencial da

saúde e da assistência social, com a implantação de políticas voltadas,

prioritariamente, para o atendimento de cidadãos com baixa renda. idosos e

deficientes.

“ l)]ilÃSAXlX ),lose .Xugusio. Revisa Dialética de Direito 'l'ributario n.“ 80,11. 18,
“Para que baia efetiva transformação social, com distribuiçao de renda. diininuiçao das
desigualdades e erradicação da pobreza, e, necessario que, o sistema previdenciário seja mais
progressivo, que a Seguridade Social de fato se universalize e que os serviços por ela prestados
Sejam alternativas reais à contratação privada no mercado. li preciso tributar a renda e reduzir os
pi'iVilegios dos mais ricos em prol dos direitos do restante do corpo social. Para distribuir renda,
Não se mostra eficaz distribuir benefícios que, em função da estratificação social e da ideia de
Contrapartida, acabam por reproduzir as desigualdades. lil necessario tornar o sistema tributário
menos regressivo e aproximar as regras dos regimes próprios de previdência, privilegio dos
scnidores públicos, daquelas do regime geral, aplicável a todos os trabalhadores.

'“ BUJCRAX, Wagner. AX Seguridade Social na Constituição de 1988. Sao Paulo: Revista dos 'l'ribunais, WSG.
Página
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Por fim, encontra complemento no Princípio da

niformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações urbanas e

rais, ao definir que a proteção deve ter como parâmetro a reparação das

ecessidades sem se pautar pelos critérios de reciprocidade previstos no

eguro social.

3
Existem, também, os principios de caráter geral quais sejam:

rincípio da Igualdade”, Princípio da Legalidade80

Adquirido“.

e Princípio do Direito

Colocados esses elementos basilares, cabe passar a analise

ótica da proposta do projeto de lei.

COMENTÁRIOS E ANÁLISE CRÍTICA

Dentro da metodologia adotada, cada artigo da proposta será
nalisado detidamente.

A Projeto de Lei 621/2016 inicia com o preâmbulo subscrito
"' lo Prefeito. Vejamos:

VPROJETODE LEI 621/2016 ª.
“Encontra—se em tramitação essa ligregia Camara ol,

Projeto de Lei n" 621/16, que, dentre outrasj

' "Plindpio informa a todos os ramos do direito. 'l'al princípio dex'e ser considerado em dois aspectos: o damªfiª “11 hªi. 21 qual e destinada ao legislador, ou ao próprio executivo, que. na elaboração das leis_ .uos' ªuf“, C medidas provisórias, não poderão fazer nenhuma discriminação.Fªlópio da legalidade deve ser considerado o princípio dos princípios. Bandeira de Mello considera o(311310 Crlpltal para a configuração do regime jurídic<radministrativo, e que este e a essência do listado de
,. cato, pois lhe da identidade própria.
?º 05 direitos que tenhamos em um determinado período temporal, onde o exercicio tenha um termo' “ªº, OU Condição preestabelecida, defmicao que esta de acordo com o art. 6" da Lei de lntrodirmas'do Direito Brasileiro. O
'CCtativa do direito. lille é um

ucao as
bservafse aqui que a Constituição defende o direito adquirido e nao a mera

'
l _ a situação de imutabilidade que garante o titular contra postenor modificação

,» sªtiva, Observa—se ainda, que para que haja () direito adquirido e necessario que o mesmo nao tenha sido
:»
Udº, caso o contrário, teríamos apenas uma relação jurídica já consumada. Página
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providências, objetiva instruir o regime de previdência?
complementar para os servidores públicos do Município
de São Paulo, proposta esta que, em decorrência de

novos estudos realizados pela atual gestão, necessita ser
reformulada para inserção de medidas que propicie a

implantação de sistema e regime próprio de previdência
social mais condizente com a realidade do Município de
São Paulo, bem como, em especial, equacione
totalmente o deu deficit.

Nesse sentido, segue novo texto acerca da matéria,
acompanhado dos respectivos anexos, para fins de

substituição daquele anteriormente enviado, agora
contemplando a reorganização e capitalização do
Regime de Previdência Social — RPPS, a instituição de

medidas voltadas ao equilíbrio financeiro e atuarial do
regime e a definição de formas do respectivo
financiamento, a instituição do Regime de Previdência
Complementar — RPC, a fixação do limite máximo para
a concessão de aposentadorias e pensões pelo RPPS, a

1"?

.imãylwníúum

*Lw'iêuhaww

WIMmmÍªMWM

autorização para a criação de lintidade lªechada de

Previdência Complementar, a reestruturação do
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo

lPRlªÃl, a criação do Quadro dos Profissionais de

Gestão Previdenciária — QPGP % a extinção dos cargos ';

que especifica.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.
_]OÃO DORLX”º

Página

24“



FARAG ADVOGADOSASSOCIADOS

COMENTÁRIO INICIAL

() primeiro ponto diz respeito ao fato de o projeto de lei

contemplar Vários tipos de matérias em um único texto. Nesse sentido, a

confusão dos conceitos e o tratamento tumultuado da matéria dificultam uma
boa análise pelo Parlamento.

Nessa ótica, fica um alerta ao Parlamento Municipal da

complexidade do projeto aliado com a mistura de conceitos e elementos que
dificultam a compreensão e podem criar regras em prejuízo, talvez, ao erário

municipal.

Diante disso, temos o seguinte quadro crítico da exposição de
motivos do Projeto de Lei n0 621/2016:

DEBATES -— na
cama Municipal do
Municipio de São

Paulo
Novos estudos realizados

pela atual gestão.

Não há transparência

nos estudos.
,
lixecutivo os

Deve ser exigido do Poder
_

dados

auditados, sob pena de

inc<mstituci<)nalidade.
xlinplantacaoílr sistema e

regime próprio de

previdência social mais

condizente com a

realidade do Município de
Sao Paulo, bem como, em

() termo “totalmente”,

por si só, 151 aponta
uma ideia de convencer

que o projeto de lei é

uma panaceia para um
ÍCIDH que UTICI'CCC

Não há números exatos. lí
existem ponderações
técnicas a serem feitas.

Logo, recomenda—se aos

vereadores que ponderem
a expressão “totalmente”

Página

25

&)

“..



PX
FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

W equacione debates e análise: posta na proposta.?
inviá— ?

totalmente o seu déficit. permanentes.
Reorganização e O regime de repartição ixistem limites e custos
capitalização do Regime simples é para a mudança no
de Previdência Social — constitucional. regime. Se os novos
RPPS, a instituição de servidores não pagam para!
medidas voltadas ao o sistema) com certeza,
equilíbrio financeiro e haverá déficit.
atuarial do regime e a

definição de formas do

respectivo financiamento,

(...) instituição do Regime O projeto confunde a As dificuldades de
de Previdência criação de fundos com compreensão na prática da
Complementar — RPC, a a criação da forma como serão
fixação do limite máximo previdência executados e funcionaram
para a concessão de complementar. os fundos propostos e

aposentadorias e pensões algorelevante.
pelo RPPS

(..) autorização para a H onerosa. (Iria taxas Se <> Municipio deve arcar
criação de lintidade de administração e com recursos do 'l'esouro
Fechada de Previdência aumenta o gasto qual o motivo para criarl
Complementar, a público. lºundos e ainda aumentar
reestruturação do Instituto os gastos com 'l'axas do
de Previdência Municipal Administração.
de São Paulo « llºRJClNl L&

Após a analise do preâmbulo, iniciemos a análise crítica ponto
ª ponto Segue o PL 621/2016: Página
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LPRQJETQ DE,.LEI, 621/2016
“TITULO 11

DA REORGANIZAÇÃO DO REGIME
PRÓPRIO DE PRIZVIDÉNCLX SOCL-U, _ RPPS
An. 30 o apps do Município de São Paulo fica

reorganizado na forma estabelecida por esta lei, que
dispõe sobre as formas de financiamento e institui
medidas voltadas a seu equilíbrio financeiro atuarial,
observando o previsto no artigo 40, o disposto no
artigo 30, inciso I, no artigo 149, S lº, e no “caput”
do artigo 249, da Constituição Federal.”

CQMENTÁRIO

lã de se apontar o comando do art. 249 da CF. Vejamos:

Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para
o pagamento de proventos de aposentadoria e

pensões concedidas aos respectivos servidores e

seus dependentes. em adição aos recursos dos

respectivos tesouros, a União, os listados, ()

Distrito lªederal e os Municípios poderao constituir
fundos integrados pelos recursos provenientes de
contribuições e por bens, direitos e ativos de
qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a

. . “natureza e administração desses fundos. N
É
Eb
m'
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No nosso sentir houve violação do art. 249 da CF que permite

a criação de fundo em complementação aos recursos orçamentários, mas não

da forma proposta que cria mais de um fundo, ou seja, cria no Município dois

fundos, conforme se verá.

'l'al posição é corroborada pela comparação do art. 249 da (lª
como art. 250 da mesma norma.

Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para
o pagamento dos benefícios concedidos pelo regime

geral de previdência social, em adição aos recursos
de sua arrecadação, a União podera constituir fundo

integrado por bens, direitos e ativos de qualquer

natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza
e administração desse fundo. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Ora, se no caso do RPGS, algo muito maior e de

complexidade muito mais avançada, é permitida a criação de FUNDO, ou
seja, um fundo único e integrado, com mais razão ainda e de se ter claro que a

Constituição autorizou que no RPPS os municípios, estados e a União criem

apenas um FUNDO. Por óbvio que o artigo 249 da (Éli a expressão “fundos”
esta no plural se referindo a União, listados e Municípios que podem criar

“fundos”, mas cada qual criará um e apenas um, conforme aponta a

interpretação com o art. 250 da (Ilº.

() que foi dito acima e lógico, uma vez que a criação de um
fundo e para complementar os recursos orçamentários. Admitir a criação de
fundos e fora dos padrões técnicos ou jurídicos, ao passo que impõe dois

controles para um único objeto suplementar de recursos, os valores
dCSCmbolsados pelo Tesouro Municipal. Com isso, a criação de mais de um Página
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'fúndo viola o art. 249 da (IF/88 que, até mesmo para o RPGS, autoriza um e

apenªs um fundo que receberá bens para serem aplicados e geridos no

*_uprimento do déficit dos recursos orçamentários.
O STF admite, contudo, que o referido fundo seja

", contemplado, inclusive, com arrecadação de contribuições. Vejamos o

,
controle de constitucionalidade já realizado sobre o tema pelo STF:

,

“Medida cautelar em ação direta de

inconstitucionalidade. LC lOl, de 4—5—2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal). Ml) ].980722/2000. (...)

LC 101/2000. Vícios materiais. Cautelar indeferida.

(..) Art. 68, caput: o art. 250 da Carta-Cidadã, ao

prever a instituição de fundo integrado por bens,
direitos e ativos de qualquer natureza, não excluiu a

hipótese de os demais recursos pertencentes a

previdência social, até mesmo os provenientes da

arrecadação de contribuições, virem a compor o

referido fundo. Ademais, nada impede que,

providência legislativa de carater ordinário seja

veiculada em lei complementar. li(l “Jl/2000.

lnterpretaçao conforme a Constituição.

MD] 2.238 MC, rel. p/ () ac. min. .Xyres Britto, j. (,),

82007, P, Djlâ de 12—9-20081”

Agora, () STF não disse, e nem precisa dizer, que (» possível

repassar arrecadações de contribuições para serem APLlCADAS no fundo.
Contudo, se existe deficit e as contribuições irao ao FUNDO para um dia

retornarem ao Tesouro ou irem direto para o pagamento, estamos fazendo
uma operação sem sentido e por conseguinte inconstitucional. Com certeza, (> Página
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IªUNDO investirá as SOBK'ÃS que serão geridas para futuro. Então, a noção
de que o STF admite aplicação de quaisquer valores tem que ser vista sob a

ótica do investimento e intenção do fundo.

Outro ponto de inconstitucionalidade diz respeito ã violação

do direito ao acesso ã informação, que e um direito fundamental,
considerando—se o mesmo de extrema importância para o ser humano.

lntimamente relacionado com a dignidade da pessoa humana,

o acesso a informação de qualidade atua positivamente na proteção e no

desenvolvimento de toda a coletividade, contribuindo para a realização de

outros direitos, tais como o direito ã saúde, educação, moradia, entre outros.
Além disso, o direito a informação e um princípio básico do

controle social, por meio do qual o povo exerce algum controle sobre a ação
da Administração, elaborando, acompanhando ou monitorando as ações da

gestão pública.

No caso concreto, existem dúvidas sob a higidez dos dados e a

certeza de que, por exemplo, NÃO HÁ INFORMAÇOES SOBRE A

CONTRIBUIÇÃO DO MUNICIPIO SOBRE OS X“],ORES PAGOS AOS

.XPOSICN'I'ADOS. Essa falta de transparência, por si só, pode levar o projeto,
como esta, a ser tido como inconstitucional. Ingo, cabe aos vereadores
buscarem os dados exatos, inclusive quanto ã contribuição do Município.

Por isso, o projeto de lei ora analisado ia se reputa pautado

por vícios de constituciçmalidade.

DA INCONSTITUCIONALIDADE PELA FALTA PREVIA DE
FUNDAMENTOATUARIAL— ENTENDIMENTO DO STF

Cabe indicar que o STF já assentou () seguinte:

Página
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“O REGIME CONTRIBUTIVO E, POR
ESSENCIA, UM REGIME DE CARÁ'I'I'CR

ElN'IINENTElN'IENTE RlCTRIB U'l'lV( ). A

QUESTÃO DO EQUILÍBRIO ATUARIAI, (Clª,
ART. 195, Q 5”). CON'I'RIBUlÇÃO DE
SEGURIDADE SOCIAL SOBRE PENSOES E
PROVEN'I'OS: ;XUSENCI A DE (ZAUSA

SUlºlCIlfiN'llE. — Sem causa suiciente, não se

justifica a instituição (ou a majoração) da

contribuição de seguridade social, pois, no regime
de previdência de carater contributivo, deve haver,
necessariamente, correlação entre custo e benefício.
A existência de estrita vinculação causal entre
contribuição e benefício põe em evidência a

correção da fórmula segundo a qual não pode haver

contribuição sem benefício> nem benefício sem
contribuição. Doutrina. Precedente do S'l'lº.”

.X necessidade do respeito à preservação do equilíbrio
flnanceiro e atuarial esta insculpida no art. 40 da Constituição lºederal.
Xr'ejamos:

“Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos
da UNIÃO, dos Estados, do Distrito lºederal e dos

Municípios, incluidas suas autarquias e fundações, e

assegurado regime de previdência de caráter
contributivo e solidário, mediante contribuição do

respectivo ente público, dos servidores ativos e

inativos e dos pensionistas, observados critérios que Página
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preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o
disposto neste artigo.” (grifo nosso)

E, nesse ponto, é cabível relembrar os fundamentos da
Suspensão Liminar nº 684—MC, proferida pelo ex—Minisrro Supremo Tribunal
Federal, Joaquim Barbosa, de que é “imprescindível firmar que o simples e
isolado déficit previdenciário não e motivação constitucional idônea suficiente
ara 'usrificar aumento da exacão”. Vc'amos:P ]

_,

“Decisão: Trata—se de pedido de suspensão da
liminar concedida pelo Órgão Especial do Tribunal
de justiça do Estado do Rio Grande do Sul nos
autos da ADI 70051297778, proposta pela UNIAO
Gaúcha em Defesa da Previdência Social e Pública
contra a LC 13.757/2011 e 13.758/2011. O acórdão
atacado recebeu a seguinte ementa: AÇAO
DIRETA DE INCONS'I'I'I'UCION,XLIDADI£.
LEIS COMP],EIXIEN'IÍXRES ES'I'ADUAIS Nº.
8757-201] (ART. lO—A E ART. 14) E N“. 13.758—

2011 (AR'J'. ELA E ART. 15). PREVIDENCIA
PÚBLICA. MAJORAÇAO DX AXLIQUO'IA DA

(É()N'l“RIBUl(_ÇAO PRICYIDENCIARIA NO
ES'I'ADO. REGIME FINANCEIRO DE
Rl *LIJAR'l'I(QAO SIMPLES E REGIME
FINANCEIRO DE CAPl'l':XLl'/,A(_QA().
MEDIDA LIMINAR. 8UPENSAO DA
APLICAÇÃO IMEDIA'I'A DOS DISPOSI'I'IYOS
LEGAIS INQUINADOS. A contribuição Página
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previdenciária, por força de sua natureza de tributo,
subordina—se aos princípios constitucionais gerais de
direito tributário e em especial aos princípios da
correlação (art. 195, 550, da CF), da finalidade (art.
149> 810, da CF), do equilíbrio Enanceiro e atuarial

". f

(art. 40 da CF) e da vedação ao confisco (art. 150,
inciso IV, da CF). Por se subordinar a tais
princípios constitucionais, a majoração da alíquota
da contribuição previdenciária deve vir amparada
em minucioso cálculo atuarial.

(SL 684 MC, Relator(a): Min. Presidente, Decisão
Preferida pelo(a) Ministro(a) jOAQ UIM
BARBOSA, julgado em 03/04/2013, publicado em
PROCESSO ELETRONICO Ole—064 DIVULG
08/04/2013 PUBLIC 09/04/2013)”

Ocorre que o calculo atuarial (& complexo e munido de
premissas ou hipóteses que são as informações utilizadas para projetar os
eventos futuros do plano. _Xssim, com base em cenários e estudos estatísticos.
são respondidas questões como:

a) Qual é a perspectiva de ascensão salarial dos funcionários e
quais serão seus salários no momento da aposentadoria?
b) Qual é o benefício estimado na aposentadoria?
c) Com que idade se aposentarão e por quanto tempo pagarão
contribuições?
d) Por quanto tempo sobreviverão e receberão benefícios?

Página
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e) lºl quanto custa a pensão por morte paga as famílias?
f) Qual é o risco de uma invalidez ou óbito antes de se

aposentar?

g) Quanto os recursos financeiros do plano Vão render?
h) Qual é o impacto da inflação futura nos salários e benefícios?
i) Os participantes permanecerão no plano ou se desligarão
antes de receber benefício?

Ressalta—se que tudo isso influencia os cálculos. Portanto, as

hipóteses atuariais têm relação direta com o resultado da Reserva Matemática
e com o custo do plano de benefícios para seu equilíbrio.

Por isso, devem estar em harmonia com a população de
participantes e assistidos do plano, com a política de recursos humanos do
patrocinador, com os cenários de curto e longo prazo, com as regras do
regulamento do plano e com o contexto em que está inserido.

Pela relevância das premissas que são utilizadas nos cálculos
atuariais, a legislação estipula requisitos mínimos e procedimentos que, devem
ser observados nos estudos que as definem.

Logo, observafse que nada disso foi apresentado no projeto de
lei em comento.

Nesse diapasão, Vê—se que a justificativa para a apresentação
do Pl, 621/2016 paira tão só na alegação de “déficit previdenciárir>” fundada
na necessidade de formação de caixa, ou seja, de recursos para fins outros que
não a proteção social.

() referido projeto de lei, em nenhum momento, demonstrou
motivação apta ao aumento da exação em comento, a míngua da
demonstração de Vínculo causal entre a contribuição e o benefício.

Por fim, nada trouxe que justificasse () aumento da

MS;“w
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contribuição social em prol da ampliação dos serviços e benefícios sociais.
Observa—se que o referido Vício da não apresentação dos

cálculos atuariais quando da propositura do projeto de lei e insanável na
medida em que eles não podem ser apresentados 51 paiª/Him? conforme já
decidido pelo STF. Nesse sentido, vejamos:

“(...)

Os cálculos atuariais existentes nos autos, no

entanto, a par de intempestivos, porquanto
elaborados após a edição e sanção das leis

complementares inquinadas, aparentemente trazem
severas inconsistências que> em princípio, retiram a

legitimação da majoração da alíquota da
Í ;. contribuição previdenciária no Estado.
,« (..->

(Sl; 684 MC, Relator(a): Min. Presidente, Decisão
Pro ferida pelo (a) Ministro (a) JOAQU IM

BARBOSA, julgado em 03/04/2013, publicado em

,
PROCESSO lll,l€'l'R(A)NlCO Ole—064 DIVULG
08/04/2013 PUBLIC 09/04/1208)”

Logo, o projeto de lei é. inconstitucional também por esse
pomo fundamentado acima.

Segue o Projeto de Lei:(

PROjETO DE LEI. 621/2016
“Seção I

Da Contribuição Previdenciária Normal
]

Página
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Art. Sº A contribuição previdenciáiia normal dosl
servidores ativos vinculados ao RPPS, destinada a

manutenção desse regime, será de 14% (quatorze por
cento), incidentes sobre a totalidade da base de

contribuição."
“Art. 60 Os aposentados e os pensionistas vinculados
ao RPPS contribuição com 149% (quatorze por cento),
do valor da parcela dos proventos de aposentadoria
ou pensão que supere o limite máximo estabelecido

para os benefícios do Regime Geral de Previdência
Social — RG PS.

5 lº Nos casos de acumulação remunerada de
'

aposentadorias e/ou pensões, considerar—se—a, para
fins de cálculo da contribuição de que trata o “caput”
deste artigo, o somatório dos valores percebidos.
& 20 Na hipótese do parágrafo anterior, o limite

estabelecido para os benefícios do RGPS sera

deduzido m unica vez da base de calculo da
.:; »contribuição prevista no “caput

COMENTÁRIO

() apontamento (% que a alteração, via projeto de lei, no
,»" « x g . . , _ ,momento em que () Sllª suspende e debate o limite da aliquota lederal. e

moportuna e pode levar a uma inc<)nstitucionalidade superveniente da norma.

«: .
. -——%__“3 littpz/Arww.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.;lspPidConteudo1365154 Página
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No dia de hoje, 31 de janeiro de 2018, o projeto de aumento
da alíquota é inconstitucional por violação a atual posição do STF no sentido
de que alíquota de 14% (quatorze por cento) é inconstitucional.

Não é preciso redigir um tratado acerca de matéria tributária
para se concluir que o projeto é inconstitucional. Mas, e. relevante registrar
alguns elementos doutrinários e jurisprudenciais.

Cabe lembrar que a alíquota não e baixa. lim verdade, falta o
município contribuir com os seus 11% (onze por cento). Os servidores
públicos não são algozes da crise estatal e não podem ser tratados como
culpados por questões econômicas a ponto de lhes retirar direitos que, são
garantidos na Constituição, como o direito de propriedade, direito a não
serem confiscados, direitos adquiridos, irredutibilidade de vencimentos, direito
de tributação conforme a capacidade contributiva e outros.

Nesse ponto, a ANFIP já discorreu na apresentação do livro
da Análise da Seguridade Social“, em 2016, o seguinte:

“(...) pela primeira vez, em meio a tantas
intempéries, nos defrontamos com um déficit nas
contas da Seguridade Social. No entanto.
diferentemente do que e divulgado pela grande
mídia, nem a Previdência Social nem o modelo da

Seguridade, Social esta em crise. X economia
nacional, sim. li a crise econômica que determina as

alegadas dificuldades da previdência; nao o
contrário. A Previdência Social depende do
crescimento econômico e do mercado de trabalho.
lª, inaceitável que o ônus da crise, agravada sob as

“https: www.anfinigbr doc publicacoesZLivros 24 10 2017 11 48 1().pdf Página
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políticas neoliberais e pelo descontrole no trato com
o dinheiro arrecadado da sociedade, recaia sobre o

pagamento de benefícios do Regime Geral de
Previdência Social e sobre a previdência dos
servidores públicos.”

Outrossim, a lógica de cobrir o “rombo da Previdência” nao
se pode dar com a extinção de direitos na base do “custe o que custar”,
sobrepujando a Constituição.

Da mesma forma, os servidores não podem ter direitos
reduzidos com aumento de tributo seletivo. () aumento da carga tributária
deve ser igual para todos os trabalhadores e não apenas para servidores.

A regra apenas faria sentido se tivesse uma forma de cálculo
que contemplasse a todos. A Constituição cuida também de proteger os
cidadãos contra mudanças constitucionais que dilapidem o patrimônio dos
mesmos. A mudança do modelo de solidariedade para o modelo de
individualismo direto, com capitalização e criação de fundos próprios com
risco que nao são mitigados por todos tem um custo e esse nao 1),ode recair
apenas sobre os servidores públicos.

() pensamento tributario não pode ser esquecido no que se
refere ao binômio de contribuiçã<)—benefício desde a matriz do pensamento
tributario, uma vez que este protege o recebimento proporcional ao
pagamento.

Postas estas questões de índole conceitual, devemos apontar
que as contribuições dos servidores estão inseridas no conceito de
parafiscalidade que desde Aliomar Baleeiro84 já apontava que são tributos com
Enalidade específica. Nessa ótica, vale lembrar que a regra para tributação das
“' BÁlrlílílRO, .Xliomar. Direito 'l'ributario BrasileirolOedRio de_]aneiro: dO TJSP Página
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contribuições sociais parafiscais é a mesma para servidores e trabalhadores
privados.

Em verdade, o problema esta no fato de que o município diz

que há déficit, mas, em verdade, o município não pode violar a constituição.
Nessa linha, cabe lembrar que as principais características das

contribuições parafrscais:

a) são três as espécies de contribuições: Seguridade Social,
de intervenção do domínio econômico e de interesse das categorias
corporativas;

b) como decorrência da natureza tributária, tem—se a

irrestrita observância a todos os princípios que regem a atividade
tributária;

c) apenas a UNIÃO detem competência para instituir as

contribuições parafrscais, com exceção da contribuição cobrada dos
servidores públicos, que pode ser instituída pelo Estados, DF e

Municípios (art. 149, S 1º, da CF);

Ainda sobre o mesmo tema , natureza jurídica das
contribuições paratiscais , merece destaque o voto do eminente Ministro
Carlos Yelloso, proferido no julgamento do RIC nº 138.284/Clí, FBF/JH:

“.Xs c<')ntribuições paraliscais tem caráter tributário.
Sustento que constituem essas contribuições uma
espécie própria de tributo ao lado dos impostos e

das taxas, na linha, aliás, da lição de Rubens Gomes
de Sousa (“Natureza tributaria da Contribuição do
li JTS”, RDA 112/27, RDP 17/305). Quer dizer, as
contribuições não são somente as de melhoria. Página
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Estas São uma espécie dO gênero contribuição. Para
a boa compreensão dO meu pensamento do meu
pensamento, reporto—me ao VOtO que proferi, no
antigo TFR, na AC 71525, (RDTrib. 51/2641)”85

Prosseguindo em seu voto, ensina o eminente Ministro, ver/Jia“:

“O citado artigo 149 instituiu três tipos de

contiibuições: a) contribuições sociais, b) de

intervenção, c) corporativas. As primeiras, as

contribuições sociais, desdobram—se, por sua vez,
em al) contribuições de seguridade social, a.2)

outras de seguridade social e 21.3) contribuições
sociais gerais”.

Na classificação vale lembrar que se destinam a atender as
necessidades financeiras do sistema de previdência social. São contribuições
sociais aquelas previstas no art. 195, incisos e Q 4“, as Contribuições para ()

(Íusteio da Previdência dos Servidores Públicos (Clª art. 149, parágrafo único
c/c () art. 40, caput).

DO NÃO CONFISCO - DAS LICOES DO STF AO CASO E
ANÁLISE DA APLICAÇÃOAO CASO CONCRETO

“º“ Ápeiias para esclarecer, o Ministro (Íarlos Velloso entende serem quatro as espécies iiibutarias, a saber:impostos, taxas, empréstimos compulsóiios e contribuições (de melhoria e parafiscziis). já na opinião doMinistro :Xloreira Alves, cinco são as espécies tributánas, quais sejam, impostos, taxas, contribuições demelhoria, empréstimos compulsórios e contribuições parafiscais, Página
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Pelo que foi visto anteriormente, é inaceitável a repetição da

tentativa de reduzir remuneração por meio da criação de tributos
inconstitucionais. Vejamos:

“Ii M IC N T A: SERVIDORES PÚBLICOS

FEDFILMS — CONTRIB UIÇÃO DI %

SEGURIDADE SOCIAL - Llãl N" 9.783/99 —

, ALÍQUO'I'AS PROGRIÉSSIVAS , IiSCAI,A DIC

PROGRESSIVIDADE DOS ADICION A IS

'I'IªllVíPOIL/XIUOS (ART. 20 DA LEI Nº 9783/99) ,
ALHGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO
QUE VEDA A TRIBU'I'AÇÃO

CONFISCATORIA (CF, ART. 150, TV) E DE
DESCAlL—XC'I'ERIZAÇÃO DA FUNÇÃO
CONSTITUCIONAL INERIÉNTIZ Ã

CON'I'RIBUIÇÃO DE SEG URIDADH SOCIAL
- lªLAUSIBlLIDÁDIi JURÍDICA , MIIDIDÁ
CÁU'I'IQIAR DIIlºlâRlDÁ ICM PIXR'I'I C.

& (J(')N'I'RIBUIÇÃO DIC SICGURIDXDIC

SOCIÁI, DOS SERVIDORES PÚBLICOS ICM

.X'l'IVIDIXDIC (IONS'I'I'I'UI MODUÁDÁDIC DIC

'I'RIB U'l'O VINCULADO.
— AX contribuição de seguridade social, devida por
servidores públicos em atividade, configura
modalidade de contribuição social, qualificando—se

como espécie tributária de carater vinculado,
eonstitucionalmente destinada ao custeio e ao Página
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financiamento do regime de previdência dos

servidores públicos titulares de cargo efetivo.

Precedentes.

A CLARAN'I'IA DA IRREDU'IIBILIDADIC DA

REMUNDMÇAO NÃO 131 (')P(")NÍVI£L fx

INS'I'I'IUIÇÃO/MAJORAÇAO DA

CONTRIBUIÇÃO DIZ SEGURIDADE SOCIAL
Rlªll,ATIVAMIÉNTE AOS SERVIDORES HM
ATIVIDADE.
— A contribuição de seguridade social, como
qualquer outro tributo, é passível de majoração,
desde que O aumento dessa exação tributária
ObSCI'VC padrões de razoabilidade e seia estabelecido
em bases moderadas. Não assiste ao contribuinte ()

direito de opor, ao Poder Público, pretensão que
vise a obstar O aumento dos tributos , a cujo
conceito se subsumem as contribuições de

seguridade social (RTJ 143/684 — R'lil 149/654)

,, desde que respeitadas, pelo listado, as diretrizes
constitucionais que regem, formal e materialmente,
() exercicio da competência impositiva. Assiste. ao
contribuinte, quando transgredidas as limitacóes
constitucionais ao poder de tributar. () direito de,

contestar. iudicialmente. a tributação que tenha
sentido discriminatório ou que revele caráter
confiscatório. A garantia constitucional da
irredutibilidade da remuneração devida aos
servidores públicos em atividade não se reveste de Página
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FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

carater absoluto. ixpõevse, por isso mesmo, as

derrogações instituídas pela própria Constituição da

República, que prevê, relativamente ao subsídio e

aos vencimentos dos ocupantes de cargos e

empregos públicos — (Clª, art. 37, XV), a incidência
de tributos, legitimando—se, desse modo, quanto aos
servidores públicos ativos, a exigibilidade da

contribuição de seguridade social, mesmo porque,
em tema de tributação, há que se ter presente o que
dispõe o art. 150, II, da Carta Política. Precedentes:

RT] 83/74 — RTJ 109/244 — RTJ 147/921, 925.

lndiscutivelmente, a contribuição não é razoável e e

confiscatórial

No passado, já foi considerada um conceito extremamente
vago em matéria tributária. Todavia, com a Constituição de 1988, passou a ser,
ao lado dos princípios da Igualdade Tributária e da Capacidade Econômica,
garantia de tributação razoavel.

lista evolucao dogmática foi percebida pela nossa (Íorte
Suprema, que demonstrou toda a sua sensibilidade com o amadurecimcntt>

constitucional da garantia em foco quando, por ocasião do julgamento da

XDlnMC ZWG/DF (Rel. Ministro Celso de Mello), considerou que o

agravamento das alíquotas da Contribuição dos Servidores Públicos lªederais,
prevista na Lei nº 9783/99, deveria ser examinada em função da carga fiscal
total sofrida pelo contribuinte e nao a partir do tributo, tomado isoladamente.
;Xssim consta do Informativo 164 do TJSP:

“O Tribunal, por maioria, deferiu o pedido de liminar Página
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para suspender a eficácia do art. 2“ e seu parágrafo
único da Lei 9783/99, que acresce a alíquota de 1 0/0,

prevista no art. lº da citada Lei, 9% ou lilº/ii, de acordo

com a remuneração, provento ou pensão recebida. X

primeira vista, o Tribunal considerou relevante a

arguição de inconstitucionalidade pela
descaracterização da função constitucional da

contribuição de seguridade social, já que foi instituída

em alíquotas progressivas com a finalidade de cobrir
déficit passado e não benefício a ser pago ao
contribuinte. O Tribunal também considerou relevante
a tese de Ofensa ao princípio que veda a utilização de
qualquer tributo com efeito de confisco (CF, art. 150,

“9: salientando que o exame da questão do efeito
confiscatório deve ser feito em função da totalidade do
sistema tributário e não em função de cada tributo
isoladamente. Vencidos os Ministros Nelson jobim e

Moreira Alves que indeferiam a cautelar nesse ponto,
por entenderem, num primeiro exame, inexistir

plausibilidade jurídica na tese de ofensa ao principio do
não confisco, dado que a questão do efeito
contiscatório deve ser analisada em relação a cada
tributo isoladamente e, também, pelo fato de não estar
caracterizada a ofensa ao desvirtuamento da função da
contribuição, tendo em vista que, em se tratando de

previdência de servidor público, não ha

correspondência entre a contribuição e o benefício
decorrente dessa contribuição. rXDInMC 2.0107Dlº, rel.
Min. Celso de Mello, 29.9.99”. Página
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Da mesma forma, o Princípio da lgualdade 'l'ributária pode
ser relativizado por razões extratiscais. Pode ocorrer a tributação exacerbada

para atendimento de valores extrafiscais eleitos pelo constituinte, como
balança de pagamentos, política industrial e política monetária (Clª, art. 153, “Q?

1"), essencialidade do produto (Clª, art. 153, & 3º, I) e função social da

propriedade (Clª, art. 182, (x 40, 111). Nunca, todavia, pode levar ao extremo da

perda da propriedade do bem tributado.

Assim se pronunciou o Ministro Carlos Velloso, no
julgamento do RE nº 138.284, yeªr/iza:

“O que importa perquirir não é o fato de :X

UNIÃO arrecadar a contribuição, mas se o produto
da arrecadação e' destinado ao financiamento da

seguridade social. (CF, art. 195, l). A resposta está

na própria Lei 7.689, de 15.12.88, que, no seu artigo
1º, dispõe expressamente, que “fica instituída

contribuição social sobre o lucro das pessoas
jurídicas, destinada ao financiamento da seguridade
social“. De modo que, se o produto da arrecadação
for desviado de sua exata finalidade, estará sendo

descumprida a lei, certo que uma remota
possibilidade do descumprimento da lei não seria

capaz, evidentemente, de torna—la inconstitucional.”

A respeito deste tema, manifestou—se () Ministro Moreira
Alves, no julgamento do RIC nº 146.733—9/813, mºr/723“:

Página
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“Para que fosse inconstitucional essa forma de

arrecadação, necessário seria que a Constituição

tivesse criado um sistema de seguridade social cuja

realização, em todas suas etapas, tivesse de ser da

competência exclusiva de um órgão autônomo de

seguridade social. E não e isso o que resulta dos

textos constitucionais concernentes a seguridade

social, como bem demonstra o voto do Sr. Juiz

lºleury Pires, quando do julgamento, pelo Plenário

do TRF da 3ª Região, da arguicão de

inconstitucionalidade no qual se baseou O acordao

ora recorrido.”

NO mesmo julgamento, posicionou—se O Ministro Ilmar
G alvaO, z'erbz'r.

“Irrelevante, igualmente, para tanto, a circunstância

de a sua cobrança e fiscalização serem realizadas

pelos agentes encarregados do Imposto de Renda.

lista mais do que claro que a lei não quis transferir

para a “caixa única” do 'l'esouro Nacional o

produto da arrecadação da contribuição social, ao

incumbir a Receita lºederal das atribuições de

administrar e fiscalizar o tributo. () que,

razoavelmente, se deve entender e que cabe aos

agentes da Receita Federal disciplinar e realizar os

lançamentos pertinentes, fiscalizando as empresas, a
fim de evitar sonegações e retardamentos nos
recolhimentos. lânfim, Obviou—se a duplicidade de Página
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meios com Vistas à arrecadação dos dois tributos, já
que têm eles, praticamente, fonte de referência

comum, seja, o balanço anual das empresas. :X

Constituição não veda essa providência posta em
prática no prol do interesse público.”%

Portanto, a vedação ao confisco e pacífica na Suprema Corte,
onde ela salientou que o exame da questão do efeito confiscatorio deve ser
feito em função da totalidade do sistema tributário e não em função de cada
tributo isoladamente.

Diante disso, demonstra—se claramente a diferença da
capacidade contributiva e a sua ofensa à igualdade e proporcionalidade.

DA CAPACIDADE CONTRIBUITIVA E IGUALDADE NO CASO
CONCRETO

Vejamos as tabelas:

Total da (larga 'l'ributaria:
lRPlª:

Para o anofcalendario de 2015, até o mês de marco:
Base de calculo mensal em R$ Alíquota% Parcela a deduzir do imposto em RS

.xiçt- 1.787,77 _ _
De 1.787,78 até 2.679,29 7,5 134,08&"ª Os tributos a que se refere o Ministro Ilmar (qalvao sao o imposto de renda da pessoa iuridica e acontribuição social sobre o lucro líquido, os quais possuem base de calculo praticamente idênticas, sendorazoável que a fiscalização e a arrecadação seja feita pelo mesmo órgão, a fim de evitarfse desperdício detempo e dinheiro público. Página
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136267930 até 3.572,43

Dc 3.572,44 até 4.463,81

Acima de 4.463,81

150
)

2253

27,5

"335,03

602,96

826,15

https://Www.tabeladoirrf.com.br/tabela—irrf—ZO17.html

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - RGPS:

Tabela para Empregado, Empregado Doméstico e Trabalhador Avulso 2017

Salário de Contribuição (R$) Alíquota

Até R$ 1.6
8%

59,38

De R$ 1.659,39 a R$ 2.765,66 9%

De R$ 2.765,67 até R$ 5.531,31 11%

TABELA PARA AANÁLISE DA CARGA TRIBUTÁRIA

Salário IPRF Contribuição Total Contribuição Total (RGPS) Percentual

Previdenciária (Servidor) Previdenciária que 0

» -— Servidores —RGPS Servidor
« Públicos paga al

4

maior

TJ
_

ZERO 11%, 11% 9% W 2%

1,7675—
' '

“(GCM 75“; 1111.» 18,5% 9% 16.5 2%

2.679,29

7176 7 715% 11% 26% 11% 26% Não 7.616

3.572,43

74171577 7 22,5%
'"

]lU'kx 33,5% 11% 333 Não zel-6

4.463,81

“41763731— 275” (J 11% 38,50%) sem 11% 38,5“ o com 'Ácro Página
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5.531,31 ' limite ' limite
155313] l 27,5%

*

IW— 2.008,44 27,5% 608,00

Contribuição Contribuição
Previdenciária Previdenciária
5.235,59 4.220,15 ]

34,14% 27 17%
)

lista demonstrado que os servidores estao com uma carga
tributária MUITO MAIOR que os trabalhadores das empresas privadas. Tal
fato é inaceitável.

Consoante enfatizado acima, o Princípio da Capacidade
Econômica garante, entre nós, a efetividade do Princípio da Igualdade
'l'ributaria, ensejando que se conheça os iguais e os desiguais em seara
tributária a partir das respectivas capacidades econômicas, sob a seguinte
fórmula:

“Sempre que possível, os impostos terão caráter
pessoal e serão graduados segundo a capacidade
econômica do contribuinte, efetividade a esses
objetivos, identificar, respeitados os direitos
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os
rendimentos e as atividades econômicas do

contribuinte” .

lim termos históricos, () Princípio da Capacidade Economica
Ã” estava expresso no art. 22 da Constituição Democrática de 1946, o qual foi

revogado pelo art. 25 da Emenda Constitucional nº 18, de 1965.

Mas em que consiste esta capacidade econômica?
— x ,» ; - — 8" -;A licao nao e nova. Aliomar Baleeiro] ]a apregoava, com

ªº“ líXl/lílilRO, .Xliomar. Direito Tributário Brasileiro.10,ed,Rio de.]aneiro: do TJSP Página
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didatica exemplar, que reside na: “na idoneidade econômica do contribuinte
suportar, sem sacrifício do indispensável a Vida digna humana, uma fração
qualquer do custo total dos serviços públicos”. Daí advindo outra conexão
dogmática do princípio da Capacidade Econômica, que, assim, se vincula a
Limitação de Vedação de Confisco.

De fato, a tributação, de acordo com a capacidade económica
do contribuinte, importa em tributação razoavel, jamais podendo assumir
conotação confiscatória.

Mas, mesmo com a fixação do conteúdo do Princípio da
Capacidade Econômica, ainda não podemos dizer que a problemática da
tributação razoavel esteja resolvida. Não é suficiente assegurarmos ao
contribuinte que o princípio em questão garante—lhe que a tributação não
prejudicará o sustento próprio e da família. Devemos, ainda, sob pena de
transformar a capacidade econômica em uma garantia tautológica, identificar
os critérios de dimensionamento dela. São eles, segundo o pensamento
doutrinário corrente: renda, patrimônio e consumo.

Algumas considerações, entretanto, merecem ser feitas sobre
estes criterios:

Patrimônio, efetivamente, não se constitui em um
elemento idôneo na medida em que se pode,
hipoteticamente, conceber que pessoas que
recebem, por doação ou herança, um patrimônio.
podem não deter renda para manter este mesmo
patrimônio e inclusive para pagar os respectivos
tributos. Não, pelo menos, sem prejuízo do
sustento próprio e da família.

O consumo é, igualmente, um critério imperfeito, Página
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porquanto o consumista pode não ser o titular da

capacidade económica. Não e raro, alias, encontrar—

se aquele despendendo renda de outrem.

A renda, sim, e o critério ideal de mensuração da

capacidade econômica> razão por que os impostos

que recaem sobre os acréscimos de capital tem

condições efetivas de realizarem uma justiça fiscal.

É uma pena que, no nosso direito, por razões

diversas (inclusive pelo abandono do Pnncípio da

Progressividade), o Imposto de Renda não venha

realizando o seu papel, a pretexto, segundo

manifestações da Receita Federal, de ser a redução

de alíquotas uma tendência mundial.

No tocante a eficácia deste princípio, a partir das

considerações anteriores, pode—se afirmar que a Capacidade Econômica, alem

de ser um princípio dirigido ao legislador, também atua, em menor escala,

como uma diretriz para o julgador e o administrador público. () sistema

jurídico vigente, não obstante proíba a instituição de isenções judiciais ou

executivas por falta de capacidade econômica, em face da reserva legal da

materia, admite que, na aplicação normativa, seja recusada a aplicação de uma

norma inconstitucional por encerrar tributação exacerbada.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETO/DELEI 621/2016
“% lº Para os fins desta lei, entendefse como base

de contribuição o total dos vencimentos ou
Página
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dios do servidor, compreendendo ()

vencimento do cargo, acrescido das vantagens
pecuniárias que a ele se integram, nos termos da lei,
ou por outros atos concessivos, bem como os

[)

adicionais de caráter individual, e quaisquer outras
l

vantagens, excluídas: (

,
l — as diárias para viagens;

)

ll — o auxílio—transporte;

lll — () salário—família;

IV — () salario—esposa;

V — () auxilio—alimentação;

VI — parcelas remuneratórias pagas em decorrência
de local de trabalho;
VH — a parcela percebida em decorrência do
exercício de cargo em comissão ou de função de
confiança não incorporadas aos vencimentos;
VIH — o abono de permanência;
IX — outras vantagens instituídas em lei, não

l

passíveis de incorporação aos xitencimentos ou l

l

, . . , lsubsidios do servidor. ª
f

_,", J
L

COMENTÁRIO

Hipótese indenizatória que esta em consonância com as
disposições do S'l'li sobre o tema. Porém, diversas outras ausências sao
inconstitucionais por violação da simetria da regra previdenciária federal.
Segue a regra federal:

Página
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“1 , as diárias para Viagens;
11 — a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
IH — a indenização de transporte;
IV — O salário—família;

V — () auxílio—alimeiitaça('>;

VI — o auxílio pré—escolar; Redação dada )cla
Medida Provisória nº 805, de 2017)
VH — as parcelas remuneratórias pagas em
decorrência de local de trabalho;
VIH — a parcela percebida em decorrência do
exercício de cargo em comissão ou de função
comissionada ou gratificada;LRedacãO dada pela Lei
nº 12.688: de 2012)
X — o adicional de férias; (Incluído pela Lei nº
12.688, de 2012)

X] — O adicional noturno; anluído pela Lei nº
12.688: de 2012)

XII , o adicional por serviço
extraordinário; anluído pela Lei n" 12.688, de

&
XIII , a parcela paga a título de assistência a saúde

suplementar; anluído pela Lei n“ 12.688. de 2012)
XIV — a parcela paga a títu1o de assistência pre—

escolar; anluído pela Lei n0 12.688, de 2012)
XV — a parcela paga a servidor público indicado para
integrar conselho ou órgão deliberativo, na
condição de representante do governo, de órgão ou Página
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de entidade da administração pública do qual (—

servidor; (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)
()XVI , o auxílio—moradia; (Incluído pela Lei n

12.688: de 2012)

XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou

Concurso> de que trata o art. 76—Á da Lei nº 8.112,

de 11 de dezembro de 1990;(Inc1uído pela Lei nº

12.688. de 2012)

XVIII A a Gratificação Temporária das Unidades

dos Sistemas Estruturadores da Administração

Pública Federal (GSISTE), instituída pela],_ei

nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; (Incluido pela
Lei nº 12.688. de 20121

XIX — a Gratificação Temporária do Sistema de

Administração dos Recursos de Informação e

Informatica (GSISPX instituída pela Lei nº 11.907

de 2 de fevereiro de 2009; (Redação dada pela Lei

nº 13.328, de 2016)

XX , a Gratificação '1'emp('>raria de .Xtividade em

lisco1a de Governo (GUCG), instituída pelaºf
1 1 .907_ de 2 de fevereiro de 2009; (Incluído pela Lei

nº 13.328: de 2016)

XXI — a Gratificação lªlspecífica de Produção de

Radioisótopos e Radiofarmacos (GIQPR), instituída

pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de

2009; (Incluído pela Lei nº 13.328, de 2016)

XXII — a Gratificação de Raio X; (Redação dada

pe1a Lei nº 13.464. de 2017) Página
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XXIII — a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e
Produtividade na Atividade 'l'nbutaria e Aduaneira,
recebida pelos servidores da carreira 'l'ributária e

Aduaneira da Receita lªederal do Brasil; (Incluído
pela Lei nº 13.464. de 2017W

XXIV — a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e

Produtividade na Atividade de Auditoriaflºiscal do
'l'rabalho, recebida pelos servidores da carreira de
Auditoria—Fiscal do 'llraballio. (Incluido pela Lei n”

13.464: de 2017)

XXX7 — o adicional de irradiação ionizante. (Incluído
Medida Provisória nº 805, de 2017)”

A falta de inclusão das seguintes parcelas simétricas ao modelo
federal é inconstitucional. O fundamento e no senado de que cabe à União
estabelecer as normas gerais em matéria de direito tnbutario e da seguridade
social. Com isso, por exemplo, não colocar como isento de contribuição
previdenciária o valor pago a título de prefescola no projeto municipal e

inconstitucional.

Portanto, o projeto de lei precisa de um artigo nos seguintes
moldes: “nao incidirá contribuição previdenciária nas parcelas indenizanirias,
que não sejam perceptíveis quando da aposentadoria dos servidores”. 'l'al
redacao permite manter a ideia clara que somente incidirá contribuição
previdenciária se os valores forem perceptíveis na aposentadoria.

Segue o Projeto de Lei:

FJROJETODE LEI 621/2016
Página
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(CCE/"
_XN Zº O servidor titular de cargo efetivo poderá

optar pela inclusão, na base de contribuição, de

parcelas remuneratórias de que tratam os incisos Vl

e VH do % iº deste artigo.”

COMENTÁRIO

A proposta é inconstitucional, uma vez que todo tributo

decorre de relação compulsória e não se pode criar relação tributaria

FACUlll'A'l'lVA. A previsão viola o art. 3“ do Código 'l'iibutário Nacional —

CTN.

A coercitividade, firmada no art. 3“ do CTN, deve ser

entendida como corolário do caráter heterônorno do tributo. Prestação que

lembra Obrigação, que em nOSSO caso é Obrigação de dar coisa fungivel

(dinheiro). Para entender a compulsoriedade, ha de se distingui—la da

Obrigatoriedade. O aluguel é Obrigatório; contudo, não é compulsório. O

vínculo jurídico pode ser compulsório ou facultativo. () contratual e

facultativo. Tributo e compuls(')rio, decorrendo da lei, enquanto o preco
público e facultativo, pois pressupõe voluntariedade, relação contratual. ()u

seja, o tributo não e imposto dentro de uma relação autonômica, mas por
imperativo legal. Portanto, a coerção que dele decorre não resulta de

manifestação de vontade, mas de um comando legal.

Nessa ótica, não existe hipótese de adesão lª'XCLÍlflÍX'l'lY X a

uma relação tributária. Repisafse, a previsão e inconstituci<)nal por violar o art.

3“ do (ITN.

Segue o Projeto de Lei:

Página
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PROJETQDELEI 621/2016
“$ lº Nos casos de acumulação remunerada de;
aposentadorias e/ou pensões, considerar—se—á, para
fins de cálculo da contribuição de que trata o
CC 37 ' ' '

,caput deste artigo, () somatorio dos valores

percebidos.
S 20 Na hipótese do parágrafo anterior, o limite

estabelecido para os benefícios do RGPS sera

deduzido m única vez da base de calculo da

contribuição prevista no “caput”.“

COMENTÁRIO

É inconstitucional a exclusão apenas uma vez do limite do
RPGS. Ora, se duas aposentadorias SãO acumuláveis, o valor do RGPS deve

ser excluído nas duas hipóteses, sob pena de inconstitucionalidade por
inclusão dúplice do valor.

lsso determina uma hipótese de Violação a solidariedade com a

criação de um regime híbrido de previdência e o STF tem posição quanto ao
lClTl'flI

_
“,xomxrfo REGIMENTAL m Riacuaso

;; ICX'l'RM)RDINÁRK) (:oM .xoawo.
DIREITO Piuavmlºma.uux.
cON'rRIBUlejxo PRI«ZVIDICNCMRM

PA'chõNAL. (:AR'rORÍxRIo

EXTRAJUDICIA] ,. ADI 4.641. 111 «11

(ÉOMPLBMHNTAR 412/2008 DO liS'lUXDO Dl",

SANTA CATARINA. Página
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]. Na ADI 4.641, de relatoria do Ministro 'l'eori
Zavascki, () STF

declarou a inconstitucionalidade do art. 95 da LC
estadual 412/2008 no que incluía no RPPS

cartorarios extrajudiciais admitidos antes da vigência
da lei federal 8935/94. Contudo, modulou os
efeitos da decisão, de modo a manter na condição
de segurados os cartorários extrajudiciais que já

estivessem recebendo benefícios previdenciários ou
em condições de obtê—los, a título de prestigiar o

interesse social e a segurança jurídica.
2. A pretensão deduzida em juízo consiste em
permanecer no RPPS, sem sujeitar—se ao art. 95, 81“,
da LC 412/2008 catarinense, isto é, O recolhimento
da contribuição previdenciária patronal, a luz do

princípio da solidariedade.
3. Não ostenta plausibilidade jurídica o pleito de

manter—se em regime próprio dos servidores

públicos, tão somente em razão de modulacao
temporal dos efeitos da declaração de

inconstitucionalidade da lei, porem almejar
desincumbir—se dos deveres tributários que lhe são

impostos, dado que a legislação teria sido declarada
inconstitucional pelo S'l'lª em ação de índole
objetiva. O acolhimento da demanda consistiria em
um regime previdenciário híbrido logicamente
incompatível com o Texto Constitucional.
4. O Tribunal de origem resolveu a controvérsia Página
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com espeque na legislação infraconstitucional de

índole local e no acervo fatto—probatório carreado
aos autos, sem desbordar das balizas

jurisprudenciais do STF. Súmula 280 do S'l'lº.
Precedente: RE—AgR 1039003, de relatoria do
Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe
14.08.2017.

5. Agravo regimental a que se nega provimento,
com aplicação de

multa, nos termos do art. 1.021, 540, do CPC.

(RF, 1038842 AgR/SC - SAN'I'A CNR-URINA)”

Nessa linha, é de se considerar inconstitucional também essa
limitação prevista no projeto de lei.

Segue a proposta:

“Art. 90 A contribuição dos Órgãos e lªlntidades do

Município, para o custeio do RPPS de que trata o
artigo 40 da Constituição lºederal, será no mínimo
igual a contribuição do servidor ativo, observados
os termos desta lei devendo o produto da7

arrecadação ser contabilizado em conta específica."

PROJETODELEI 621/2016 7

l

l

l

l

[

l

l

l

l

p; inquestionável que o Município nao pode se furtar a manter
a sua contribuição no mesmo percentual da contribuição da União. lsso Página
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decorre dO dever de simetria e até mesmo da previsão do Sl” do art. 149 da

Clª/88, quando impõe que a contribuição do servidor será no mínimo igual.

Sendo assim, pelo mesmo motivo, a contribuição do Município será no

mínimo igual ao da União. Logo, a proposta é inconstitucional. A União

contribui com 22% (vinte e dois por cento) e o Município deve fazer o

mesmo. Não se trata de regra de empresa pública, mas, sim, do RPPS.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETODELEI 621/2016,
“ºs lº Os Orgãos e Entidades do Município são

responsáveis pela cobertura de eventuais

lnsuficiências Financeiras do RPPS e dos fundos

administrados pelo lPRElV .”

COMENTÁRIO

0 Projeto de Lei deve esclarecer se o Município, ou seja, o

'l'esouro iN/lunicipal será responsável pela insuficiencia financeira do lºundo de

Previdência Complementar. Notefse que isso não está claro. Dessa forma. se

este artigo vier a ser publicado da forma como esta, poderá ser objeto de

contraste de constitucionalidade para que o Poder Judiciário esclareça se o

'l'esouro também e responsável pelas insuficiências do lªiundo de Previdência

Complementar, que pelo próprio projeto e o lPRlºÃl.

Segue o Projeto:L

PROJETO-DELEI» 621/2016
“Seção H

Página
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Da Segmentação de Massa( _)

Art. 10. O RPPS passa a ser segmentado em Plano
lºinanceiro e Plano Previdenciario, administrados

pelo IPREM nos termos desta lei.

8 lº Os planos previstos no “caput” deste artigo

serão instituídos e mantidos conforme normas
gerais de contabilidade e de atuaria.
?. 2O A avaliação atuarial para a instituição,

manutenção e revisão dos Planos previstos no
CC 77 ' ' ' 'caput deste artigo adotara () regime financeiro

adequado a estruturação de cada Plano de

Benefícios e de Plano de Custeio.”

Conforme já apontado, é inconstitucional por violação ao art.
249 da Clª/88 a existência de dois fundos. Cabe repisar.

lã de se apontar o comando do art, 249 da Clª. Vejamos:

“.Xrt. 249. Com o objetivo de assegurar recursos

para o pagamento de proventos de, aposentzuloria e

pensões concedidas aos respectivos servidores e

seus dependentes, em adição aos recursos dos

respectivos tesouros, a União, os listados, o
Distrito lªederal e os Municípios poderao constituir
fundos integrados pelos recursos provenientes de

contribuições e por bens, direitos e ativos de

Página
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qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a

natureza e administração desses fundos.”

No nosso sentir, houve Violação ao art. 249 da Clª que permite
a criação de fundo em complementação aos recursos orçamentários, mas não
da forma proposta que cria mais de um fundo, ou seja, cria no Município dois
fundos, conforme se verá.

Tal posição é corroborada pela comparação do art. 249 da (lª
como art. 250 da mesma norma.

“Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos
para o pagamento dos benefícios concedidos pelo
regime geral de previdência social, em adição aos
recursos de sua arrecadação, a União podera
constituir fundo integrado por bens, direitos e
ativos de qualquer natureza, mediante lei que
disporá sobre a natureza e administração desse
fundo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20,
de 1998)”

Ora, se no caso do RPGS, algo muito maior e de
complexidade muito mais avançada, (% permitida a criação de FUNDO, ou
seja, um fundo único e integrado, com mais razão ainda é de se ler claro que a

Constituição autorizou que no RPPS os municípios, estados e a União criem

apenas um FUNDO. Por óbvio que o artigo 249 da Clª a expressão “fundos"
esta no plural se referindo a União, listados e Municípios que podem criar
“fundos”, mas cada qual criará um e apenas um, conforme aponta a

interpretação com o art. 250 da Clª.

Página
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Outrossim, para a análise da constitucionalidade dessa parte
do projeto de lei é relevante a comparação por meio de quadro resumo. ()
Objetivo é apontar a inconstitucionalidade da existência de dois fundos e a

inconstitucionalidade de alguns pontos mesmo se considerarmos, apenas por
hipótese, a existência de dois fundos como constitucicmais:

de outras receitas que
lhe forem atribuídas

por lei, conforme Plano
de Custeio especifico
calculado atuarialmente.

KN lº () regime do Plano

previsto no “caput”
deste artigo será o

Regime lºinanceiro de

Reparação Simples.

Municipio, conforme

Plano de Custeio

especifico calculado

atuarialmente.

xX lº () regime do plano

previsto no “caput”
deste artigo será, o

Regime lºinanceiro de
:Xcumulação de

Reservas, admitindo

Regime de Capitais de

qºlano e fundo Plano de fundo Análise crítica da l

financeiro previdenciário constitucionah'dade
Art. ll. O Plano Art. 14. O Plano lã inconstitucional T
Financeiro será um Previdenciário será um criaçao de um fundo
sistema estruturado sistema estruturado Vinculado ao RPPS que
pelas contribuições a pelas contribuições a tenha O modelo de
serem pagas pelos serem pagas pelos capitalização. Dessa
Segurados e pelos segurados e pelos forma, os planos não
Órgãos e Enúdades, e Órgãos e Entidades do podem ter modelos

diferentes. ISSO é lógico e

decorre da própria
essência da diferença

entre os regimes de
&

capitalização com contas
individuais e o regime de '

repartição simples com

pacto de gerações. (Éom

isso, nao se pode adotar

um plano de capitalização

com contas individuais de

fOl'ITlíl conjunta COITI UIT]

Página
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Cobertura. pl ano por repartição

simples. Logo, o projeto é

inconstitucional.

l'i'icarão vinculados ao

Plano de que trata ()

seguintes“caput” os

Segurados:

] —servidores ativos que
tenham ingressado no

serviço público até a

data anterior ao inicio

da vigência desta lei;

ll — aposentados e

pensionistas

decorrentes dos

Segurados de que trata
o inciso 1, que tenham

() Benefício

Previdenciário

concedido após a

$ 20 Ficarão vinculados

ao Plano de que trata o

“caput”) na condição de

segurados:

I — os servidores que
venham a ingressar no

serviço público após o

inicio da vigência desta

lei ;

Il _

pensionistas

decorrentes dos

SCgUI'ÉIClOS dC (]UC IÍÉIHI ()

inciso I.

aposentados e.
ª

lil inconstitucional a

segregacão de servidores(, k 3

para fins de previdência
social e adesão aos planos

sem El

lªlxplica—se.

simetria federal.

O plano
constitucional impõe que
servidores a partir da lâC

41/03 não terão paridade.
Com isso, os servidores

(]UC ingres saram IN)

serviço público antes da

lCC 41/03 estão

vinculados a um regime

de repartição simples ou

terão que ver aportado
CIT]

individuais. () mais grave

SUHS COIHHS

e que todos os servidores

a
l
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VlgCHCla

lll —

pensioni

sido

desta lei;

aposentados

Stas

Benefícios

Previdenciários tenham

concedidos até a

data anterior ao início

da Vigência desta lei.

cujos

'
repartição

— antes de depois da lei é
quanto ao teto máximo!

do RGPS estão

Vinculados ao sistema de

simples. Não

há dúvida que todos os

servidores estão

Vinculados ao regime. de

repartição simples até. o

teto máximo do INSS. ()

regime de adesão a

previdência

complementar e uma

opção. Logo, a criação de

um fundo por
capitalização e adesão

cogente é inconstitucional

criadasse não forem

contas individuais com o

aporte das contrilniiçoes
feitas. lsso enseja () timl
da paridade e ,ª

l

. . .
?

integralidade por x'ia ª

(

oblíqua.
.,,,,,l

Fundo

FINAN,

Art. 12. lªica criado ()

Financeiro

COIT]

Art. 15. lªica criado o

Fundo Previdenciario —

FUNPRI *ÉV, com 21

A criação dos fundos em ª

duplicidade <—

inconstitucional e não se l

Página

65



FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

finalidade de finalidade de prover pode esquecer que os

administrar e prover recursos para 0 valores até o valor drf
recursos para o pagamento dos RGPS, em qualquer caso,

pagamento dos benefícios são de dever do

Benefícios previdenciários aos município.

Previdenciários, segurados, no âmbito

destinados aos do Plano

segurados vinculados Previdenciario.

ao Plano Financeiro.

l

Art. 13. O FINAN e' Art. 16. O FUNPREV No que se refere as

composto por: é composto por: contribuições poderem

ser aplicadas no fundo
1 — contribuições l — contribuições existe um pressuposto
previdenciárias dos previdenciárias dos que foi esquecido. Um

segurados ativos e segurados ativos e fundo para aplicação

inativos e dos inativos e dos pressupõe superávit. Se

pensionistas; pensionistas; existe o alegado deficit, as

contribuições nao podem
ª

ll —— contribuições dos ll * contribuições pelos ir para um fundo apenas
()rgaos e lintidades do

Município;

lll —recursos advindos

da amortização de

financiamentos

Orgãos e lintidades do

Municipio;

lll — valores recebidos

dea ti tulo

COUÉPCHSHÇãO
!

A

para seguirem
caminho e depois

retornarem ao pagamento
] Cmdos servidores.

verd ade, a regra e

inconstitucional por

Lllll '
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imobiliarios realizados

pelo IPREM ;

IV — valores recebidos

a título de compensação

financeira, em razão do

disposto no $ 90 do

artigo 201 da

Constituição Federal;

V — receitas decorrentes

de aplicação financeiras

e receitas patrimoniais;

VI — ICCUISOS para
cobertura de eventuais

lnsuficiências

lºinanceiras e para
cobertura do (Justo

.Xtuarial de 'l'ransiçao;

Vll .“ doações,

subvenções, legados e

extraordináriasrendas

ou eventuais;

Vlll — bens e direitos

financeira, em razão do

disposto no g 90 do

artigo 21 da

Constituição Federal;

IV —ativos imobiliários

e seus rendimentos;

V — recebíveis, valores

mobiliários,

participações acionárias,

direitos de crédito C

outros direitos a ele

transferidos a qualquer

título, tais como

concessões e direitos de

uso de solo;

Vl * rendimentos dos

bens e direitos a ele

transferidos, tais como

os obtidos com

aplicação financeiras ou

como recebimento de

contrapartida pelo uso
de seus bens;

permitir que

margem para se aplicar

contribuições em fundo

com baixa rentabilidade e

se valer de empréstimos

com garantia dos fundos ª

C pagamento dC jlll'OS.

Por tudo isso, (—

inconstitucional a

proposta.

abra a
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líe qualquer natureza,

aportados pelos Órgãos

e Entidades municipais

nos termos do artigo

249 da Constituição

lªederal;

IX — outros recursos

consignados no

orçamento municipal,
inclusive os decorrentes

de créditos

suplementares.

VH — produto da

alienação de seus bens e

direitos;

Vlll — bens e direitos

de qualquer natureza,

aportados pelos Órgãos

e Entidades do

Município nos termos
do artigo 249 da

Constituição Federal;

IX — doações,

subvenções, legados e

rendas extraordinárias

ou eventuais;

X —— recursos para
cobertura de eventuais

insuficiências

financeiras;

Xl * outros recursos

consignados no

')orçamento municipal
inclusive os decorrentes

de créditos
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[ suplementares; J

Colocadas de forma sistemática as razões da

inconstitucionalidade, (: de ser reforçado () argumento que não e. possível a
convivência de um fundo com regime de capitalização dentro do RPPS a nao

ser que haja o aporte em contas individuais. A ideia de criar dois fundos pode

parecer inocente, mas não existe base jurídica para permitir tal ousadia

previdenciária.

Segue o projeto:

PROJETODELEI 621/2016
Art. 15. Fica criado o Fundo Previdenciario —

FUNPREV, com a finalidade de prover recursos

para o pagamento dos benefícios previdenciários

aos segurados, no âmbito do Plano Previdenciário.
& lº O FUNPREV poderá absorver obrigações do

lªlNAN por transferência de segurados do Plano

lªinanceiro para o Plano Previdenciario, como

contrapartida ao aporte de. bens, direitos e ativos

pelos (()rgaos e lêntidades do Município ou em

virtude da apuração de superávit atuarial na data da

transferência.

20 Á transferência de segurados a que se refere (> &C/“,

lº sera decidida pelo conselho Deliberativo do

lPRlãM mediante estudo atuarial previa avaliacao
dos bens e direitos transferidos quanto ao valor e

sua liquidez. &

_-______A ed
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Art. 17. Fica autorizado o aporte no lºlNAN e no

lºUNPREV de bens, direitos e ativos de que sejam

titulares os Órgãos e Entidades vinculados ao RPPS

nos termos do artigo 249 da Constituição lºederal,

Observados os critérios e preceitos constantes no

artigo Gº da Lei Federal nº 9717/1998.

COMENTÁRIO

Em verdade, o plano financeiro deve guardar a linha de

atuação com a opção para o fundo complementar e os recursos para
aposentados são diretamente ligados ao custeio por meio do tesouro.

É inconstitucional O FUNP iV assumir Obrigações do

FIN—AN com a contrapartida de bens. Isso retira a liquidez do FUNPREV e

pode afetar O seu funcionamento.

() FUNPREV pode e deve receber os valores que o município
deve aportar, mas não em função de contrapartida. O lºUNPRliV e sempre
credor do município. Ness; linha, não faz sentido se permitir a transferencia

de servidores por meio de ato sem o controle legislativo que estão vinculados,

ou seja, a um regime de repartição simples, sem aportar os valores em

dinheiro, abrindo possibilidade de obtenção de empréstimos para custear
deficit. Nesse caso, o aporte deve ser em dinheiro.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETODE LEI 621/2016
Art. 18. Toda proposição legislativa que crie ou

Página
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amplie despesas de pessoal ativo, aposentados ou

pensionistas deverá estar acompanhada do cálculo

de seus impactos no RPPS nos próximos setenta e

cinco anos e apresentar compatibilidade e

adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

COMENTÁRIO

O prazo de 75 anos é inconstitucional. Não existe na Lei de

Responsabilidade Fiscal a referida previsão. Com isso, não é permitido ao

município Violar as regras gerais das finanças públicas e criar impedimento

para que o Legislativo discuta a criação e aumento de despesas por Via

Oblíqua. O mais interessante é que teremos uma figura de retórica que apenas
o Poder Executivo poderá justificar os cálculos no prazo que ele quer fixar

por lei.

Vejamos a regra federal:

“,Xrt. (Jº lªica facultada a União, aos listados, ao Distrito

lª'ederal e aos Municípios, a constituição de fundos

integrados de bens, direitos e ativos, com tinalidade

previdenciária, desde que, observados os critérios de que

trata o artigo lº e> adicionalmente, os seguintes preceitos:
ll — existência de conta do fundo distinta da conta do

Tesouro da unidade federativa;

lV , aplicação de recursos) conforme estabelecido pelo
Conselho Monetário Nacional; Página
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V , vedação da utilização de recursos do fundo de bens,
direitos e ativos para empréstimos de qualquer natureza,
inclusive a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios, a entidades da administração indireta e aos

respectivos segurados;
Vl — vedação a aplicação de recursos em títulos públicos,

com exceção de títulos do Governo Federal;

Vll »avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer
natureza integrados ao fundo, em conformidade com a

Lei 4.320, de 17 de marco de 1964 e alterações

subsequentes;
VH] — estabelecimento de limites para a taxa de

administração, conforme parâmetros gerais,
IX — constituição e extinção do fundo mediante lei.
Art. 19 Os regimes próprios de previdência social dos
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito
lª'ederal e dos Municípios, dos militares dos listados e do

Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em

normas gerais de contabilidade e atuaria, de modo a

garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados

os seguintes critérios:

I , realização de avaliação atuarial inicial e em cada

balanço utilizando—se parâmetros gerais, para a

organização e revisão do plano de custeio e benefícios;

(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187—13, de

m
]] — financiamento mediante recursos provenientes da

União, dos Estados, do Distrito lª'ederal e dos Página
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Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar,

ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus respectivos

regimes;

Hl — as contribuições e os recursos vinculados ao lºundo

Previdenciario da União, dos listados, do Distrito

Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal
civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente

poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios

previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as

despesas administrativas estabelecidas no art. 69, inciso

VIII, desta Lei, observado os limites de gastos

estabelecidos em parâmetros gerais; (Redação dada pela

Medida Provisória nº 2.187—13, de 2001)

IV — cobertura de um número mínimo de segurados, de

modo que os regimes possam garantir diretamente a'

totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios,

preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de

resseguro, conforme parâmetros gerais;

V , cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de

cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos

dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento
de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre

listados, entre listados e Municípios e entre Municípios;

Vl — pleno acesso dos segurados as informações relativas

a gestão do regime e participação de representantes dos

servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos

colegiados e instâncias de decisão em que os seus

interesses sejam objeto de discussão e deliberação; Página
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VH — registro contábil individualizado das contribuições

de cada servidor e dos entes estatais, conforme diretrizes

gerais;

VIH—identificação e consolidação em demonstrativos

financeiros e orçamentários de todas as despesas fixas e

variáveis com pessoal inativo civil, militar e pensionistas,
bem como dos encargos incidente: sobre os proventos e

pensões pagos;
TX — sujeição às inspeções e auditorias de natureza

atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial
dos órgãos de controle interno e externo.

X A vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de

percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em

decorrência de local de trabalho, de função de confiança

ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas

integrarem a remuneração de contribuição do servidor

que se aposentar com fundamento no art. 40 da

Constituição Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o
limite previsto no gx Zº do citado artigo; Redação dada

pela Lei n“ 10.887. de 2004)

Xl — vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de

percepção destes, do abono de permanência de que

tratam o S 19 do art. 40 da (jtmstituicão lºederal, o 5 5"

do art. 20 e o &1“ do art. 3" da limenda Constitucional n“

41, de 19 de dezembro de 2003. (Redação dada pela Lei

nº 10.887: de 2004)

Parágrafo único. Aplicam—se, adicionalmente, aos regimes

próprios de previdência social dos entes da Federação os Página
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incisos U, N a IX do art. óº. (Redação dada pela Medida

Provisória nº 2.187—13, de 2001)”

As bases da lei serão importantes para analise.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETODE LEI 621/2016
Art. 20. Os recursos financeiros do lªlNiXN e do

FUNPREV serão aplicados, diretamente ou por
intermédio de instituições especializadas,
observadas as diretrizes dadas pelo Conselho

Deliberativo do IPREM e as normas emanadas do

Conselho Monetário Nacional.

COMENTÁRIO

Viola de forma frontal 0 artigo da norma geral que prevê que

apenas o conselho monetário fixa regras. Vejamos:

“le , aplicacao de recursos, conforme estabelecido pelo
Conselho Monetário Nacional;"

lª) de se apontar que. o projeto de lei é inconstitucional por
incluir a figura do llºRliM, um elemento adicional, na definição nas regras de

aplicação. lisse ponto e inegociavel em termos de constitucionalidade e

segurança na aplicação. Não se pode admitir que () llºRliLM crie regras de

aplicação de recursos. O lPRliM segue as regras do CMN.

Logo, o artigo é inconstitucional. Página
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Segue o Projeto de Lei:

13139113310135 1:331 621/2016
“Art. 22. O IPREM recebera, mensalmente, dos

Órgãos e Entidades Vinculados ao RPPS Taxa de

Administração para custeio das despesas
administrativas daquele regime.
& lº A Taxa de Administração a que se refere o

“caput” será definida anualmente, por ato do Chefe

do Poder Executivo Municipal, respeitados os
limites estabelecidos na legislação federal.

% 2º A Taxa de Administração será rateada entre os

Órgãos e Entidades Vinculados ao RPPS,

proporcionalmente ao total das remunerações dos

servidores ativos, proventos dos inativos e,
pensões.”

'l'al normativo é inconstitucional por Violar simetria federal. .X

taxa não segue regras gerais e nao pode ser fixada pelo Chefe do lixecutivo.
Basta ler a lei que determina que o estabelecimento de limites para a taxa de

administração, conforme parâmetros gerais. Não há autorização para que o

lPRliM estabeleça regras sobre taxas de administração.

Logo, o projeto é inconstitucional.

Segue o Projeto de Lei:

Página
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Segue o Projeto de Lei:

PROJETODELEI "621/2016
“Art. 22. O IPREM recebera, mensalmente, dos

Órgãos e Entidades Vinculados ao RPPS 'l'axa de

Administração para custeio das despesas

administrativas daquele regime.

& lº A Taxa de Administração a que se refere o

“caput” será definida anualmente, por ato do Chefe
&

do Poder Executivo Municipal, respeitados os

limites estabelecidos na legislação federal.

& 20 A Taxa de Administração sera rateada entre os

Órgãos e Entidades Vinculados ao RPPS>

proporcionalmente ao total das remunerações dos

servidores ativos, proventos dos inativos e

'» 7)
pCHSOÉS.

'l'al normativo é inconstitucional por Vl()l211' simetria federal. &

taxa não segue regras gerais e nao pode ser Fixada pelo Chefe do lixecutivo.

Basta ler a lei que determina que o estabelecimento de limites para a taxa de

administração, conforme parametros gerais. Não há autorização para que o

lPRliM estabeleça regras sobre taxas de administração.

Logo, o projeto é inconstitucional.

Segue o Projeto de Lei:

Página
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PROJETODE LEI 621/2016
“Art. 23. O Poder EXCCUÚVO do Município de São
Paulo destinará patrimônio imobiliário e demais bens
e direitos ao FUNPREV até o montante total rue],

corresponda ao passivo atuarial do Plano Financeiro.
& lº A transferênciade bens e direitos ao lºUNPRliY,
nos termos deste artigo, fAI'fSCAá em caráter-l

!

incondicional após a respectiva formalização, vedada l

ao Município qualquer reivindicação ou reversão

posterior do ato de cessão, l

S 20 Após a efetiva transferência e contabilização dos

bens e direitos no patrimônio do FUNPRHV, ()

IPRHM poderá transpor Segurados do Plano
Financeiro para O Plano Previdenciário até O valor

correspondente às respectivas reservas matemáticas

necessárias a cobertura dos benefícios associados a

estes Segurados, garantindo—se Índice de Cobertura
no mínimo de 1,02 (um inteiro e dois centésimos)”

COMENTÁRIO

DA INTERPRETAÇÃO DO ART. 44 DA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL E A INCONSTITUCIONALIDADE
DE DESTINAÇÃO DE BENS PARA FUNDO DE PREVIDENCIA
COMO FORMA DE OBTENÇÃO DE EMPRÉSTIMOS GERANDO
A REDUÇÃO DAS DESPESAS E ENCARGOS ATUAIS DO
GOVERNO E GERAÇÃO DE DI'VIDAS PARA OS PRÓXIMOS
EXERCÍCIOS

Página
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O presente projeto de lei tem uma hipótese sutil que

determinará que o Município de São Paulo criará encargos por meio de

obtenção de empréstimos e recursos em fundos previdenciários, gerando
dívidas para os futuros exercícios, no caso, até 2092.

De fato, a interpretação do art. 44 da Lei de Responsabilidade
lªiscal nao pode coadunar com essa hipótese.

Para essa conclusão e importante lembrar que operação de

crédito e: “compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de

credito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento

antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços,

arrendamento mercanúl e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso
de derivativos financeiros.”

Nesse sentido, o uso de derivativos financeiros, tais como a

securitização da dívida e ofertamento de bens para fundo, se equipara a

operação de crédito.

Sem se olvidar da própria literalidade da LRF, que admite bens

para o RPPS e nao para fundos. A interpretação literal e clara e determinante

nesses casos. Leiamos:

.Xrt. 2” Para os efeitos desta Lei Complementar, entende—

se como:

lY — receita corrente líquida: somatório das receitas

tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

agropecuárias, de serviços, transferências correntes e

outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos listados e

Municípios por determinação constitucional ou legal, e as Página
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contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no
inciso H do art. 195, e no art. 239 da Constituição;
Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação
desta Lei Complementar, o Presidente da Republica
submeterá ao:

I — Senado Federal: proposta de limites globais para
o montante da dívida consolidada da União, listados e

Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do
art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições
relativos aos incisos VH, VHl e IX do mesmo artigo;

ll , Congresso Nacional: projeto de lei que,

estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária
federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da

Constituicão, acompanhado da demonstração de sua
adequação aos limites fixados para a dívida consolidada
da União, atendido o disposto no inciso I do Q lº deste
artigo.

Lj) lª As propostas referidas nos incisos l e ll do

rap/# e suas alterações conterão:
l » demonstração de que os limites e condições

guardam coerência com as normas estabelecidas nesta
Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal;

ll — estimativas do impacto da aplicação dos limites
a cada uma das três esferas de governo;

lll A razões de eventual proposição de limites
diferenciados por esfera de governo;

IV — metodologia de apuração dos resultados
primário e nominal.

Página
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$ 2º As propostas mencionadas nos incisos l e ll do

cap/4! também poderão ser apresentadas em termos de

dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de

sua apuração.
$ 3º Os limites de que tratam os incisos I e ll do

rapa/í serão fixados em percentual da receita corrente
líquida para cada esfera de governo e aplicados

igualmente a todos os entes da liederação que a integrem,
constituindo, para cada um deles, limites máximos.

g 49 Para fins de verificação do atendimento do
limite, a apuração do montante da dívida consolidada
será efetuada ao final de cada quadrimestre.

& Sº No prazo previsto no art. Sº, () Presidente da

República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou
alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e

ll do mpi/f.

8 Gº Sempre que alterados os fundamentos das

propostas de que trata este artigo, em razão de

instabilidade econômica ou alterações nas políticas
monetária ou cambial, () Presidente da República podera
encaminhar ao Senado lª'ederal ou ao Congresso
Nacional solicitação de revisão dos limites.

(x 7º Os precatórios judiciais não pagos durante a

execução do orçamento em que houverem sido incluídos

integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos
limites.

Página
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Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da

Federação serão depositadas conforme estabelece o g;)
do art. 164 da Constituição.

8 lº As disponibilidades de caixa dos regimes de

previdência social, geral e próprio dos servidores

públicos, ainda que vinculadas a fundos especificos a que

se referem os arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão

depositadas em conta separada das demais

disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições
de mercado, com observância dos limites e condições de

proteção e prudência financeira.

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital

derivada da alienação de bens e direitos que integram o

patrimônio público para o financiamento de despesa

corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de

previdência social, geral e próprio dos servidores

públicos
Árt. 68. Na forma do art. 250 da (,lonstituicão, (%

criado () lªundo do Regime Geral de Previdência Social,
vinculado ao Ministério da Previdência e Ássistência

Social, com a finalidade de prover recursos para o

pagamento dos benefícios do regime geral da previdência
social.

tx '] º () lºundo será constituído de:

l — bens móveis e imóveis, valores e rendas do

Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na

operacionalização deste;

Página
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ll — bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam

adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por força
de lei;

lll — receita das contribuições sociais para a

seguridade social, previstas na alínea a do inciso I e no
inciso II do art. 195 da Constituição;

IV — produto da liquidação de bens e ativos de

pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência

Social;

V 7 resultado da aplicação financeira de seus ativos;
Vl — recursos provenientes do orçamento da União.

$ 2º O Fundo sera gerido pelo Instituto Nacional do

Seguro Social, na forma da lei.

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a
instituir regime próprio de previdência social para seus

servidores conferir—lhe—a carater contributivo e ()

organizará com base em normas de contabilidade e

atuaria que preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial.

A ideia da interpretação que veda a criação de despesas para
outras gerações se impõe ao fato de não se poder ofertar os bens em garantia

para a obtenção de empréstimos.
Nesse sentido, a concessão de garantia (» compromisso de

adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente da

Federação ou entidade a ele vinculada. Com isso, a operação proposta na lei

nada mais e do que um empréstimo com ofertamento de garantia com bens
sem autorização na LRF.

Página
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Nesse viés, teremos a criação de dívidas consolidadas e

mobiliária e as operações de crédito, inclusive aquelas por antecipação de

Receita Orçamentária (ARO), estão sujeitas a limites, que serão verificados a

cada quadrimestre.
A imposição até 2092 e uma burla de forma inconstitucional e

ilegal da LRF.

Esses limites e condições para a contratação de Operações de

Credito são fixadas pelo Senado Federal. Nesse ponto, o projeto também e

inconstitucional, conforme prevê o art. 30, da LRF.
Destaca—se que:

1) as operações de crédito realizadas em um exercício

não poderão exceder ao montante das despesas de capital
fixadas na Lei Orçamentária Anual, ressalvadas aquelas

que forem autorizadas pelo Legislativo, por maioria
absoluta de seus membros;

2) as operações de crédito dos Municípios e de suas

respectivas autarquias e fundações devem observar de

forma simultânea os seguintes limites:

2.1) o montante das operações realizadas em um
exercício não poderá. ser superior a '180/0 da receita líquida
real anual;

2.2) () dispêndio anual com o serviço da dívida não

poderá exceder a 13% da receita líquida real e;

2.3) os listados e Municípios que se encontram acima

dos limites de endividamento têm prazo até o ano de

2008 para nivelar o saldo devedor da dívida ao valor da

Página
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Receita Líquida Real— RLR, ou seja uma relação de um

para um.

3) o saldo das garantias concedidas não poderá exceder a
25% da receita líquida real e o saldo devedor das AROs

não poderá exceder a 8% dessa receita.

Entende—se como Receita Líquida Real a receita realizada nos
12 (doze) meses anteriores ao mês em que se estiver apurando, sendo
excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de anulação de

restos a pagar, de alienação de bens, de transferências vinculadas e

transferências voluntárias ou doações recebidas com o fim específico de

atender despesas de capital.

O superávit financeiro das autarquias e fundações, excluídas as

de caráter previdenciário, será considerado receita.

Logo, houve violação a LRF pela tentativa de se superar as

regras de limite ao endividamento pela criação de lei que pode na pratica
burlar a LRF.

() uso de tecnicas de transposição e bens para justificar
contabilmente a falta de recursos e inconstitucional. O repasse deve ser feito

em dinheiro para as contas individuais. Se o Município insistir em criar um
fundo com capitalização, os servidores tem o direito de ver as suas

contribuições, alem das do município, aportadas no fundo para fins de

investimento e pagamento futuro dos benefícios. Se isso não for feito. a

proposta é inconstitucional.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETOj'DE LEI 621/2016
Página
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“830 Após a aprovação da transferência a que se

refere o & Zº, pelo Conselho Deliberativo do

IPRHM e até a sua devida fonnalização pelos

órgãos competentes, fica () lPRlãM autorizado a

utilizar os recursos financeiros equivalentes as

reservas matemáticas decorrentes da transferência

dos bens e direitos mencionados no “caput” deste

artigo para o custeio de benefícios do Plano

Financeiro.

& 40 Na hipótese de não aprovação ou api-(')vaçao

parcial da transferência mencionada no S 2O pelos

órgãos competentes, os recursos financeiros

eventualmente utilizados com base no & 30 serão

devolvidos ao FUNPREV na forma do

regulamento.”

COMENTÁRIO

A proposta é inconstitucional por permitir a utilização de

valores sem simetria constitucional prevista na Lei Geral. .X Lei n" 9717/08

prevê que a avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza

integrados ao fundo, em conformidade com a Lei 4320. de 17 de marco de

& e alterações subsequentes.
Com isso, deve haver uma avaliação dos bens antes de

qualquer detalhe e nao se pode utilizar os valores e depois simplesmente
devolve—los. Isso viola a Lei de Responsabilidade lªiscal.

Segue o Projeto de Lei: Página
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121113ngªLEI- 621/2016

“8 Sº A destinação de bens e direitos de que trata ()

“caput” será realizadapor meio de decreto.”

COMENTÁRIO

'l'al normativo é inconstitucional em razão de que a afetação
de bens somente poderá ocorrer em lei específica.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETODE LE15621/2016

“$ 5º Adestinação de bens e direitos de que trata o

“caput” será realizadapor meio de decreto.”

COMENTÁRIO

A alíquota progressiva é inconstitucional. Vejamos:

(ZON'I'RIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

SERVIDORES EM le'IVIDÁDE , ES'I'RU'I'URÃ

PR(')GRESSIV_—X DAXS _,XLIQUO'IÍXS: _X

PROGRESSIVIDÁDI£ EM MAVl'ERIA 'l'RIBU'lÍIXRlX

SUPOIQ EXPRESSA AU'IÍORIZACM )

CONSTITUCIONAL. RELEVO JURIDICO DÁ

'I'ESE.
— Relevo iurídico da tese segundo a qual o legislador

comum, fora das hipóteses taxativamente indicadas no Página
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texto da Carta Política, não pode valerAse da

progressividade na definição das alíquotas pertinentes a

contribuição de seguridade social devida por servidores

públicos em atividade. Tratando—se de matéria sujeita a

estrita previsão constitucional — Clª, art. 153, $ 2“, ]; art.

153, g 4º; art. 156, $ 1"; art. 182, $ 40, H; art. 195, & 9“

(contribuição social devida pelo empregador) - inexiste

espaço de liberdade decisória para o Congresso Nacional,

em tema de progressividade tributária, instituir alíquotas

progressivas em situações não autorizadas pelo texto da

;“ Constituição. lnaplicabilidade, aos servidores estatais, da

norma inscrita no art. 195, &) 9º, da Constituição,
introduzida pela BC nº 20/98. A inovação do quadro
normativo resultante da promulgação da EC nº 20/98 -

que introduziu, na Carta Política, a regra consubstanciada

no art. 195, $ 90 (contribuição patronal) , parece tornar
insuscetível de invocação () precedente Firmado na ADI

nº 7904314“ (RTJ 147/921),

,) progressão das alíquotas de 11% (onZe por cento) para 14%

(quatorze por cento) não e admitida no nosso regime constitucional. Muito

menos alíquotas suplementares.
A) progressividade de alíquotas e admitida em casos específicos

5-- e autorizados expressamente. Vejamos:

“RECURSOS HX'rRl—xORDINÁRIos. SERVIDOR
V PÚBLICO ESTADUAL. coN'rRiBole-“xo

PREVIDENCIÁRIA. LEI N. 12.398/98, Do ias'iuxoo Página
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Do PARANA. iNSTYrUIÇAO DE ALÍQUO'IÍXS

PROGRESSIVAS. IMPOSSIBI] ,]DAD] C.

NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAI ]. CARATI CR

CONFISCATORIO. OITENSA AO ARTIGO 150,

INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONANCIA

COM O ENTENDIMEN'H) DESTA CORTE.

1. A instituição de alíquotas progressivas para a

contiibuição previdenciária de servidores públicos e,

inconstitucional, porquanto alem de ofender o princípio
da vedação da utilização de qualquer tributo com efeito

confiscatório (artigo 150, VI, da Clª), a adoção de

alíquotas progressivas depende de autorização expressa
da Constituição Federal. (Precedentes: ADI n. 2.010—MC,

Relator O Ministro Celso de Mello, Pleno, Dje de

12.04.02; RE n. 581.500—AgR, Relator o Ministro Ayres

Britto, 2“ Turma, DIC de 16.05.11; RE n. 396.4117AgR,

Relator o Ministro Joaquim Barbosa, 2” 'l'urma, Dle de

12.11.10; RE n. 464.582—AgR, Relator o Ministro Celso

de Mello, 2" Turma, Dle de 19.02.10; AI n. 676.4427AgR.

Relator o Arlinistro Ricardo Lewandowski, 1ª 'l'urma, Dle
de 16.11.10; RE n. 365.318—AgR, Relatora a Ministra

Carmen Lúcia, 1“ Turma, Dje de 26.06.09; RE n.

414.915—AgR, Relatora a Ministra Ellen Gracie, 21

Turma, DJ de 20.04.06; AI n. 758.718, Relator o Ministro

Gilmar Mendes, Dje de 19.08.11; AI n. 735.578, Relator

o Ministro Marco Aurélio, DJe de 03.08.11“, AI n. Página
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766.613, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJe de

08.06.11; AI n. 840.986, Relator o Ministro Ayres Britto,

Dje de 09.06.11, entre outros).
2. In casu, () acórdão recorrido assentou:

MANDADO DE SEGURANÇA — SERVIDORES
PÚBLICOS ES'I'ADUAIS DA ATIVA — LEI EST. Nº

12.398/1998 — CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARI()
— ALÍQUOTA PROGRESSIVA — (LARA'I'ER

CONFISCATORI O — ILEGAI JIDADE
CONFIGURADA — ORDEM CONCEDIDA.
As contribuições previdenciárias, de carater retributivo e

proporcional, não podem sofrer tributação progressiva,

uma vez que não há progressividade na contraprestação
oferecida pela Seguridade Social. A progressividade de

alíquota implica no desvirtuamento da natureza da

contribuição social, passando—se a ter verdadeiro carater

confiscatório, vedado pelo art. 150, inc. IV, da

Constituição lºederal.

3. Recursos extraordinários a que se nega seguimento."

O Supremo Tribunal lºederal, em casos análogos ao presente.
Fixou jurisprudência no sentido de que e inconstitucional a instituição de

alíquotas progressivas para a contribuição previdenciária de servidores

públicos, porquanto, além de ofender o princípio da vedação da utilização de

qualquer tributo com efeito confiscatório (artigo. 150, VI, da (lº), a adoção de

alíquotas progressivas depende de autorização expressa da Constituição
lºederal. A guisa de exemplo vejamos os seguintes julgados:( (.

Página
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“CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL *

SERVIDORES EMATIVIDADE , ES'l'RU'l'URÃ

PROGRESSIVA DAS A] ÍQUO'I'AS: .X

PROGRESSIVIDADE EM MNI'ERIA 'lIRIBU'l'ÁRM

& EXPRESSA AU'l'ORI[AÇU )

CONSTITUCIONAL. RELEVO JURIDICO DX

'l'ESE.
— Relevo jurídico da tese segundo a qual o legislador

comum, fora das hipóteses taxativamente indicadas no
texto da Carta Política, não pode valer—se da

progressividade na definição das alíquotas pertinentes a

contribuição de seguridade social devida por servidores

públicos em atividade.

Tratando—se de matéria sujeita a estrita previsão
constitucional — CF, art. 153, S Zº, I; art. 153, & 4º; art.

156, $ 10; art. 182, S 40, II; art. 195, S 90 (contribuição
social devida pelo empregador) * inexiste espaço de

liberdade decisória para o Congresso Nacional, em tema
de progressividade tributaria, instituir aliquotas

progressivas em situações não autorizadas pelo texto da

Constituição. lnaplicabilidade, aos servidores estatais. da

norma inscrita no art. 195, (“S, 9"_ da Constituição_

introduzida pela EC nº 20/98.
A inovação do quadro normatiw) resultante da

promulgação da EC nº 20/98 — que introduziu, na (lama

Política, a regra consubstanciada no art. 195, XX 9"

(contribuição patronal) — parece tornar insuscetível de

invocação o precedente firmado na ADI nº 790—Dlº (R'líl Página
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]47/921) (...).” (ADI n. 2.010AMC, Relator o Ministro
Celso de Mello, Pleno, Dje de 12.04.02)”

“EMEN'IIA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIINIEN'I'AL. AUSENCIA DE IMPUGNAÇÃO
DE TODOS OS FUNDAMENTOS ADO'IIXDOS
PELA DECISÃO AGILÃVADA. CAUSA DE
REJEIÇÃO DO RECURSO.

CONSTITUCIONAL. 'I'RIBU'I'ÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO CUSTEIO DÁ

PREVIDENCIA SOCIAL. ESTADO DO PARANÁ.
PARANÁ PREVIDÉNCIA. LEI 12.398/1998.
PROGRESSIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. É dever da recorrente impugnar todos os fundamentos

capazes, isoladamente, de manter a decisão agravada. A

inobservância dO dever acarreta a rejeição do recurso (art.

317, Q Iº do RITjSP).
2. Para as contribuições sociais destinadas ao custeio da

previdência, a adoção de alíquotas progressivas depende
de autorização constitucional expressa. ªºProgressividadd”
nao se limita ao escalonamento do cálculo do tributo em

função do tempo, mas também abrange a exasperacao da

carga tributária com base na capacidade contributiva, na
seletividade, na essencialidade ou na função social da

propriedade.

Agravo regimental ao qual se nega provimenm.” (RE n.

396.4117AgR, Relator O Ministro Joaquim Barbosa, 2“

Turma, Dje de 12.11.10)” Página
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“EMENTA: RECURSO EX'IRAc'IRDINARI<) ,

CONTRIBUICAO DE SEGURIDADE SOCIAL -

SERVIDORES EM A'IIVIDADE — ES'LRU'I'URx

PROGRESSIVA DAS ALIQUO'IAS;

IMPOSSIBILIDADE _ A PROGRESSIVIDADI«1 EM

MA'IERIA TRIBUTÁRIA SUROE EXPRESSA

AU'I'ORIZACAO ()()NS'1“1'1'U(II()NAJ,

INEXTSTÉNCIA DESSA AU'I'ORIZACAO ,

PRECEDENTES DO TJSP , RIIÉCURM') Dl".

AGRAVO IMPROVIDO” (RE n. 464.582nXgR, Relator

o Ministro Celso de Mello, 2ª Turma, ch de 19.02.10)”

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXIRAORDINARIO.
PREVIDENCIARIO. SERVIDOR PÚBLICO

ESTADUAL. CON'rRIBUICAO IJREVIDENCIARIA.

ALIQUO'I'A PROGRESSIVA: IMIJ('>SSIBIIIDADE.

IJRECEDEN'IE AGRAVO REGIMENI'AL AO

QUAL SE NEGA PROVIMENI'O. (RE 11. 365.318

,XgR, Relatora a Ministra Carmen Lúcia, 1" Turma, DIC

de 26.06.09)”
“EMENTA: AGRAVO RI—ZGIMICN'TIXL EM

AGRAVO DE INIRUMENIO. SERVIDOR
PÚBLICO. CONIIUBUICAO PREVIDENCIARIA.

SISTEMA DE ALI'QUO'IA PROGRESSIVA.

INCONSTITUCTONAL]DADE. PRECEDENI'I«:.

AGRAVO IMPROVIDO. Página
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I — O acórdão recorrido está em harmonia com o

entendimento desta Suprema Corte que, no julgamento
da ADI 2.010-MC, decidiu que a instituição de alíquot'AS

progressivas para a contribuição previdenciária dos
servidores públicos ofende () princípio da vedação à

utilização de qualquer tributo com efeito de confisco, nos
termos do art. 150, IV, da Constituição. Precedentes.
H — Agravo regimental improvido.” (AI n. 676.442—I'XgR,

Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, ] ª Turma, Dje
de 16.11.10)?”

“EMENTA: SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS —

CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL - LEI
Nº 9783/99 - ARGUICAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E
MATERIAL DESSE DIPLOMA LEGISLATIVO -

anLLEVÁNCL—A jURÍDICA DA TESE PERTINENTE
A NAOINCIDENCIA DA CONTRIBLIICAO DE
SEGURIDADE SOCIAL SOBRE SERVIDORES

INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIAO

FEDERAL (CL“, ART. 40, CAPUT, E RESPECTIVO g;

12, C/C O ART. 195, II, NA REDACAO DADA
PELA IIC-Nº 20/98) _ AIIQUO'TAS PROCRESSIA'AS
- ESCALA DE PROGRHSSIVIDAD]£ DOS
ADICIONAIS TEIXIPORÁIUOS (ART. 2º DA LEI Nº
9783/99) — ALEGACAO DE OPENSA AO
PRINCIPIO QUE VEDA A 'TRIBUTACAO
CONPISOATORIA (CP, ART. 150, IV) E DE Página
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DESCARACTERIZAÇÃO DA FUNÇÃO

CONSTITUCIONAL INIIRIINTII fx

CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL _

PLAUSIBILIDADE jURÍDICA , “MEDIDA
CAU'lÍl'iI,,AR DEFERIDA EM PARTE. PRINCÍPIO
DA IRREPE'I'IBILIDADE DOS PROJI i'll )S
RI,?ÉJEITADOS NA MESMA SESSAO LEGISLA'I'IVX

(Clª, ART. 67) — MEDIDA PROVISÓRIA REJEI'I'ADA
PELO CONGRESSO NACIONAL -

POSSIBILIDADE DE APRIZSEN'I'AÇIV) DI

PROJETO DE LEI, PELO PRESIDEN'IIC DA

REPÚBLICA, NO INICIO DO ANO SEGUINTE
AQUELE EM QUE SE DEU A REJEIÇÃO
PARLAMENTAR DA MEDIDA PROVISÓRIA.

- A norma inscrita no art. 67 da Constituição - que

consagra o postulado da irrepetibilidade dos projetos

rejeitados na mesma sessão legislativa , não impede o

Presidente da República de submeter, a apreciação do

Congresso Nacional , reunido em convocação
extraordinaria (Clª, art. 57, S 6", III projeto de lei

versando, total ou parcialmente, a mesma matéria que
constituiu objeto de medida provisória rejeitada pelo
Parlamento, em sessão legislativa realizada no ano

anterior.

A O Presidente da República, no entanto, sob pena de

ofensa ao princípio da separação de poderes e de

transgressão a integridade da ordem democratica, não

pode valer—se de medida provisória para disciplinar Página
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matéria que já tenha sido objeto de projeto de lei

anteriormente rejeitado na mesma sessão legislativa (RT]

166/890, Rel. Min. OCTAVIO (,?AliliO'lª'l'l). 'l'ambem

pelas mesmas razões, o Chefe do Poder Executivo da

União não pode reeditar medida provisória que veicule

matéria constante de outra medida provisória
anteriormente rejeitada pelo Congresso Nacional (RTJ

146/707—708, Rel. Min. CELSO DIC MELLO). “

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAYO

REGIMENTAL, CONTRIB U 1ÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. ALÍQUOTA PROGRESSIVA.
l. O acórdão recorrido está em consonância com o
entendimento do Plenário deste Supremo Tribunal que,
no julgamento da ADI 2.010—MC, assentou que a

instituição de alíquotas progressivas para a contribuição
previdenciária dos servidores públicos ofende () princípio
da vedação a utilização de qualquer tributo com efeito de

confisco (art. 150, lV, da Constituição). Tal

entendimento estende—se aos listados e Municípios.
2. Agravo regimental improvido.” (Rli n. 414.915—.Xgl<,

Relatora a Ministra lâllen Gracie, 2” Turma, DJ de

20.04.06)”

“JaMEN'itvx: ixowao RIrLGIMlCN'lL—X]1 m
macuaso taX'rmoRDINjuno. coN'nusurcixo
ou suouruoaoia sochL Dic smmoomcs
PÚBLICOS. ALÍQUO'I'AS PRooR1«1ss1ms. Página
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INCONSTITUCIONAI,IDADH.PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e firme

no sentido de que a instituição de alíquota progressiva

para contribuição previdenciária de servidores públicos
fere o texto da Constituição Federal. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.” (RE n. 581.500—AgR,

Relator o Ministro Ayres Britto, 2a Turma, Dje de

16.05.11).”

Portanto, fica evidente que o PROlETO DE Llãl n0

621/2016 é inconstitucional por instituir alíquotas progressivas suplementares.
Segue o Projeto de Lei:

Biª—9393333 ELEI 521/2015“
( ,

“Art. 26.10 chefe do Poder Executivo podera
alterar a alíquota de que trata o artigo 24 mediante,

justificativa técnica contida em plano de

amortização desde que respeitado limite máximo

fixado no Anexo ll, bem como a proporção entre

alíquota suplementar dos Orgãos e lintidades do

Município e a dos Segurados.”

COMENTÁRIO

Por se tratar da alteração da alíquota de um tributo, e de se

observar o princípio da legalidade tributária lembrando que o nascedouro do

comando constitucional costuma ser associado a Magna Carta, de 1215,

Página
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imposta pelos barões normandos ao Reijoão Sem Terra, em cujas prescrições

estava inserida a frase no faxalíozz wii/90%! rgbreymíazªz'on.

Hoje, entrementes, sabe—se que a limitação ao poder de

tributar dos soberanos irradiou—se, de forma paulatina e lenta, por toda a

liuropa, a partir de 1188, com as Cortes de Leão, na lispanha, repercutindo,

em 1261, no direito português, como bem registra o Prof. Sacha Calmon

Navarro COClhOgS:

“No Direito Português, avoengo do nosso, a primeira

manifestação do princípio da legalidade dase com as

Cortes de Coimbra de 1261, que firmaram a regra da

criação dos impostos somente com o consentimento das

mesmas”.

Portanto, no momento inicial, o princípio estava Vinculado a

ideia de consentimento. Posteriormente, entretanto, com a consolidação das

Casas Parlamentares, fruto da Revolução Francesa, e da difusão da 'l'eoria da

'l'ripartiçao dos Poderes do listado, o princípio assumiu conotação diversa,

passando a ser enunciado como /(f_xª tsf/"Zibia.

[Qt] .

_]a, em meados do século XX, Louis 'l'rotabas ' 1a apregoam a

necessidade, ao lado da criação legal do tributo, da sua previsão orçamentária.

'l'ratafse do reconhecimento da necessidade de /ex p/“OH'ZÚ, hoje qualificada

como princípio autônomo afeto a nao surpresa do contribuinte.

'“ CUP—34110, Sacha Calmon Navarro. O controle da constitucionalidade das Leis e do Poder de 'l'ributar na
constituição de 1988: Editora Del Rey — 1999, Belo l'loiizonte e Forense/Rio delaneiro;
” Segundo Becker citando o estudo de Trotabas () sistema de avaliação direta da base de econômica de
incidência (renda ou capital) e “um processo arcaico, bárbaro e frequentemente menos seguro para a

descoberta da verdade e a utilização da declaração do contribuinte sujeita a comprovação & uma fórmula
primitiva, para não dizer infantil”. BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Direito 'l'ributario. 5.ed.5ão
Paulo: Noeses, 2010, p. 538.

Página
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Na sua acepção atual, que, entre nós, teve sua formatação na

limenda Constitucional nº 18/65, o princípio da Legalidade define—se como a

tutela constitucional que assegura ao contribuinte a previsão legal da

instituição de tributo, de forma específica, e da sua majoração.

Quanto a criação de tributos, de acordo com o art. 97 do

CTN, a lei que cria o tributo deve descrever todos os elementos estruturais da

norma matriz de incidência, valde dizer, a hipótese de incidência, os sujeitos, a

alíquota, a base de cálculo e o momento e o local da consumação do fato

gerador do tributo. :X instituição do tributo deve, pois, se reger por uma
legalidade específica.

Quanto a majoração, o art. 97, g lº, do CTN explicita que o

aumento de base de cálculo que importa em tornar o tributo mais oneroso
subsume—se em situações de aumento de tributo, atraindo, portanto, a

semelhança da majoração da sua alíquota, a aplicação. do princípio da

Legalidade.

O mesmo CTN explicita que a mera atualização monetária da

base de calculo (art. 97, % Zº) e a redução dos prazos de pagamento de tributo

(art. 160) não são reputadas como majoração tributaria, razão por que podem
ser veiculadas por quaisquer das normas que compõem o acervo da Legislação

Tributária (CTN, art. 96), não requerendo lei, em sentido material (preceito

geral, abstrato e impessoal) e formal (norma editada por parlamento).
A Constituição lºederal, no seu art. 153, xX l", admite que os

Impostos de lmportação e Exportação, () lPl e () l()lª possam ser

aumentados, através da majoração das respectivas alíquotas, sem prévia lei,

por simples ato administrativo, dês que atendidas as condições e os limites

Página
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fixados em lei autorizativa. Para Carrazzaºº, a exceção é aparente, uma vez que
a imposição não prescinde de uma lei autorizativa.

As contribuições previdenciárias dos servidores públicos São

tributos vinculados, sendo suas alíquotas definidas por lei, ou seja, é,

inconstitucional a possibilidade de alteração por ato do Prefeito.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETODE LEI 621/2016
“Art. 27. Para fins de capitalização do RPPS, fica o
Poder Executivo autorizado a ceder ao PUNPREV,
50% (cinquenta por cento) do Fluxo Livre da

Dívida Ativa do Município de São Paulo que vier a

ser recebido até 31 de dezembro de 2092.

Parágrafo único. A cessão referida no “caput” não

compreende os valores referentes aos honorários

advocatícios, devidos na forma da legislação em

vigor, não afetando a sua forma de apuração.”

COMENTÁRIO

() presente nmmativo viola a Lei de Responsabilidade lªiscal

por criar dívida e obrigação para alem do mandato do Prefeito.

Não se pode criar dívida para as próximas gerações, da mesma
forma que não se pode securitizar a dívida ativa para abrir margem para a

obtenção de empréstimos com elevado pagamento de juros.

A PGFN (Procuradoria—Geral da ºazenda Nacional)

apresentou parecer em que afirma que são inconstitucionais dois projetos que
“" (LXRRÁZZA, Roque Antonio. Princípios constitucionais tributários e competência tributária. 1985. 246 f.

Página
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tramitam no Congresso Nacional e tratam da venda da dívida ativa da

União“.

Cabe salientar que PGFN afirma que o repasse de créditos da

dívida para a cobrança por entidades privadas, ou mesmo outras formas,

como a securitização da dívida, ferem princípios como indisponibilidade do

interesse público e da igualdade tributaria. Seja com fulcro em normas
constitucionais explícitas, seja com base naquelas de cunho implícito, a cessão

de créditos inscritos em dívida ativa da União para entidades privadas revelaf

se eivada de patente inconstitucionalidade.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETQDELEI621/2016
““Art. 28.Fica o Município de São Paulo autorizado

a ceder, de forma onerosa e para fins de

securitização, os fluxos financeiros livres

decorrentes de créditos inadimplidos inscntos ou
não em dívida ativa, de natureza tributária ou não,

que estejam com parcelamentos em vigor ou não, e

que estejam com exigibilidade suspensa, bem como

as demais receitas decorrentes de sua atuação.”

ª lº AX cessão de que trata este artigo não extingue

ou altera a obrigação do devedor para com o

Município de São Paulo, assim como não extingue o

crédito do Município de São Paulo, nem modifica

sua natureza, preservando—se todas as suas garantias
e os seus privilégios legais.

'” Parecer PGlºN/(ÍAli/nº1579/2014 Página
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S 20 Permanecem sob a exclusiva responsabilidade

dos órgãos da administração direta e indireta do

Município de São Paulo todos os atos e os

procedimentos relacionados a cobrança dos créditos

inadimplidos de que trata esta lei, inclusive no caso

de o Município se valer de apoio operacional para
sua cobrança.
gx, 30 Hm nenhuma hipótese, a cessão de que trata

este artigo pode acarretar qualquer tipo de

obrigação financeira que crie para o Município de

São Paulo qualquer comprometimento ou

responsabilidade financeira, tampouco podera

implicar o Município de São Paulo na condição de

garantidos dos ativos securitizados.

& 4O Os recursos arrecadados por meio das

securitizações de que trata o “caput” serão

integralmente destinados a realização de aportes no

RPPS.”

COMENTÁRIO

Coadunamos com a posição da PGFN quando analisou a

» » constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar de nº 181, de 2015 e

Projeto de Lei de nº 3.777, de 2015, que dispõem sobre a cessão de créditos

inscritos em dívida ativa da União a instituições de direito privado e dão

outras providências.
O dito parecer apontou inconstitucionalidades na proposta.
Na proposta o CTN era alterado para o seguinte: Página
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“Art. 204—A. A Unitlo, listados, Distrito lºederal e

Municípios podem, mediante lei, ceder créditos
tributários de sua dívida ativa consolidada a pessoas
jurídicas de direito privado.

glº O crédito cedido mantém as garantias e privilégios

assegurados a dívida ativa da Fazenda Pública.

820 A cessão a que se refere o caput pode ser feita com
deságio.

sãº O cedente responde perante o cessionario somente
pela existência e legalidade do crédito.

840 O cessionário poderá transigir sobre o pagamento do
crédito com o sujeito passivo.
Art. 206

Parágrafo único. Excetuada a hipótese do caput deste

artigo, a cessão do crédito tributário a pessoa Jurídica de

direito privado prevista no art. 204—A não garante a

expedição de certidão negati *a.”

Com isso, fica claro que a securitização proposta esbarra em
' falta de permissão e previsibilidade no CTN, mas além disso existem outras

inC()nstitucionalidades.

() parecer aponta:

“8. Por exemplo, no Parecer PGFN/CDA de nº
120/2000, concluímos pela inconstitucionalidade do

Projeto de Lei do Senado nº 583/1999, que propôs a

alienação de títulos extrajudiciais relativos a creditos ãgina
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inscritos em dívida ativa, bem como a sua cobrança pelos

respectivos cessionários.

9. No Parecer PGFN/CDA de n0 1052/2001, cravamos
O entendimento de que o Projeto de Lei do Senado nº

584/1999, que propôs a delegação da atividade de

cobrança dos créditos inscritos em dívida ativa da União

a advogados particulares, estava eivado de inconteste

inconstitucionalidade.

10. Já no Parecer PGFN/CDA de nº 15/2004,

concluímos pela inconstitucionalidade do Projeto de

Resolução do Senado nº 57/2003, que dispunha sobre a

cessão da dívida ativa dos entes municipais a instituições
financeiras para a realização de sua cobrança.
11. Todavia, de todas as manifestações anteriores já

exaradas por esta Coordenação—Geral a respeito do

assunto, os argumentos mais veementes encontram—se

dispostos no paradigmático Parecer PGFN/(IDA de n“

683/ 2005.

12. No seu final, opinamos pela inconstitucionalidade

específica do Projeto de Lei nº 3417/2004, que pretendia
regular a transferência de créditos do Programa de

Recuperação lºiscal , RlâlªlS — a entidade de direito

privado.
13. Nada obstante, dada a robustez das razões utilizadas

no Parecer PGFN/CDA de nº 683/2005 — em sentido

contrário, portanto, a cessão de créditos inscritos em
dívida ativa da União para entidade privada dada a sua

Página
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manifesta inconstitucionalidade —, permitimo—nos trazêf
los a colação:

(...) esqueceram—se os proponentes que o crédito

tributário seja da União, seja dos listados, seja dos

Municípios, estando ele inscrito em divida ativa ou não,

pois esta inscrição não lhe retira a natureza tributária, (*

inalienável e indisponível porque assim o quis o Poder
Constituinte Originário na Constituição Federal de 1988.

Tal posiçao esta respaldada em diversos dispositivos da

Carta Constitucional e, mormente, nas diversas seções do

seu Capítulo I do Titulo Vl. lª] mais, aquele mesmo poder

jurígeno, dando amparo constitucional ao conceito legal e

cientifico de tributo que envolve a sua cobrança
mediante atividade administrativa plenamente vinculada,

previu a criação de órgãos especificas no âmbito da

União, dos Estados e, por simetria, dos Municípios para
a realização dessa atividade nas searas administrativa e

judicial.

6. lºodeAse alegar como escusa do sucessivo olvido () fato

de que a inalienabilidade e indisponibilidade do crédito
tributário não são evidentes de per si na Carta Magna.
derivam de uma necessária interpretacao do conjunto
normativo do sistema tributário nacional. Contudo, nem

por isso tais princípios perdem a sua importância, o seu
caráter limitador material das normas infraccmstitucionais

e deixam de saltar aos olhos dos mais atentos.
Página
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7. Com efeito, e isto é fundamental compreender,

princípios constitucionais como o da igualdade, da

capacidade contributiva, além da legalidade para

instituição de remissões, e regras de mesma hierarquia,

como as que determinam a repartição de receitas

tributárias e a vinculação do produto da arrecadação de

determinados tributos, são incompatíveis com qualquer

ato de disposição do crédito tributário que não tenha

autorização expressa na constituição, como a tem as

normas de subsídio, isenção, redução da base de calculo,

concessão de crédito presumido, anistia, remissão (art.

150, 860 da Clª/88) e a desvinculação de receitas da

União — regra de caráter temporário prevista no art. 76 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias —

conforme veremos abaixo.

a) do princípio da igualdade

8. O princípio da igualdade está insculpido em nossa

Carta Constitucional em diversos dispositivos, porém, na

seara tributária, o que mais nos interessa, assume a

seguinte feição:

int. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao

contribuinte, é vedado a União, aos listados, ao Distrito

lºederal e aos Municípios: (..) li — instituir tratamento

desigual entre contribuintes que se encontrem em

situação equivalente, proibida qualquer distinção em

razão de ocupação profissional ou função por eles

exercida, independentemente da denominação juridica
))dos rendimentos, títulos ou direitos; (...) Página
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Nesse ponto, é importante citar o seguinte precedente:

3 “EMENTA: RECURSO liXTlLXORDINÁRIO.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO Dlª,

SERGIPE. COMPETÉNCIA PARA EXECUTAR SUAS

PRÓPRIAS DECISOES: lMPOSSlBllilDADli. NORMA
* PERMISSIVA CONTIDA NA CARTA ESTADUAL.

INCONSTITUCIONA]ilDADli. 1. As decisões das

Cortes de Contas que impõem condenação patrimonial aos

responsáveis por irregularidades no uso de bens públicos

tem eficácia de título executivo (CF, artigo 71, ª 30). Não

podem, contudo, ser executadas por iniciativa do próprio
Tribunal de Contas, seia diretamente ou por meio do

Ministério Público que atua perante ele. Ausência de

»! útularidade, legitimidade e interesse imediato e concreto. 2.

ª
ação de cobrança somente pode ser proposta pelo ente

público beneficiário da condenação imposta pelo Tribunal

de Contas, por intermédio de seus procuradores que atuam

junto ao órgão jurisdicional competente. 3. Norma inserida

na Constituição do listado de Sergipe, que permite ao

'l'ribunal de Contas /oca/ executar suas próprias decisões

(Clã, artigo 68, Xl). Competência nao contemplada no

modelo federal. Declaração de inc<)nstitucionalidade.

incidente, tantum, por Violação ao princípio da simetria

(Clª, artigo 75). Recurso extraordinário não conhecido

(grifo nosso).”

Por tudo isso, a proposta é inconstitucional.
Página
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Segue o Projeto de Lei:

PROJETEQDEÚLEI”621/2016
“Art. 29. Fica instituído, nos termos desta lei, oi

|

Regime de Previdência Complementar — RPC a que
se referem os W 14, 15 e 16 do artigo 40 da

Constituição Federal.” i

Paragrafo único. O RPC, de caráter facultativo, tera
l

Vigência a partir da data de publicação da aprovação
do regulamento de seu plano de benefícios pela
autoridade reguladora competente,”

l 4
COMENTÁRIO

Em razão da simetria constitucional obrigatória, sera
incompatível com a ordem constitucional toda e qualquer norma municipal
que se contradiga a Llil N" 12.618, Dli 30 Dli ABRIL DE 2012.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETODE LEI 621/2016
“Art. 30. Serão abrangidos pelo RPC. na condição
de participantes ativos, quanto a parcela de sua

remuneração que supere o limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de
Previdência Social — RGPS, os servidores dos
Orgãos e Entidades do Município e conselheiros do1— _,,4

Página

1O
7



.; COMENTÁRIO

FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

Tribunal de Contas do Município.

l — com início de exercício na administração pública

municipal a partir da data de início da Vigência do

RPC;

ll — com início de exercício na administração

pública municipal antes da data de inicio da Vigência

do RPC e após a Vigência da Ementa Constitucional

nO 41/2003, que tenham optado, expressa e

irrevogavelmente, por aderir ao RPC.

S lº Terão como teto o limite máximo estabelecido

para os benefícios do RGPS, de que trata o artigo

201 da Constituição Federal, as aposentadorias e

pensões a serem concedidas pelo RPPS, aos

servidores referidos nos incisos I e H do “caput”.

& 2º Para os servidores dos Órgãos e Entidades do

Município e conselheiros do Tribunal de Contas do

Município referidos os incisos I e H do “caput”, a

base de calculo da contribuição prevista no inciso I

do artigo 50 desta lei, terá como teto o limite

máximo estabelecido para s benefícios do RGPS.“

A simetria obrigatória e a seguinte:

“Art. lº li instituído, nos termos desta Lei, o regime de

previdência complementar a que se referem os 8 Sx 14, 15 Página
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e 16 do art. 40 da Constituição Federal para os servidores

públicos titulares de cargo efetivo da União, suas

autarquias e fundações, inclusive para os membros do

Poder Judiciário, dO Ministério Público da União e do

Tribunal de Contas da União.

8 lº Os servidores e os membros referidos no caput
deste artigo que tenham ingressado no serviço público
até a data anterior ao início da vigência do regime. de

previdência complementar poderão, mediante prévia e

expressa opção, aderir ao regime de que trata este artigo,
Observado O disposto no art. 3º desta Lei. (Renumerado

do parágrafo único pela Lei nº 13.183, de 2015)

ª 29 Os servidores e os membros referidos no caput
deste artigo com remuneração superior aO limite máximo

estabelecido para os benefícios do Regime Geral de

Previdência Social, que venham a ingressar no serviço

público a partir do início da Vigência do regime de

previdência complementar de que trata esta Lei, serão

automaticamente inscritos no respectivo plano de

previdência complementar desdí a data de entrada em

exercício. (lncluído pela lei nº 13.183. de 20153."

lil inconstitucional a limitação de acesso aos servidores que

ingressaram somente após a lrÉC 41/03 por violação a simetria

constitucionalmente exigida com o modelo federal.

Página
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Segue o Projeto de Lei:

PROJETGBELªl—ózuzºaó
(CCCArt. 31d. Os servidores dos Orgãos e Entidades do

Município e conselheiros do Tribunal de Contas do

Município que ingressarem no serviço público a

partir da data de início da Vigência do RPC e cuja ,

remuneração supere o limite máximo estabelecido

para os benefícios do RGPS serão automaticamente

inscritos em plano de benefícios do RPC, desde o

início de exercício.

& lº Fica assegurado aos servidores e aos

conselheiros a que se refere o “caput” o direito de

requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua

inscrição, nos termos do regulamento do plano de

benefícios.

SN. 2O Na hipótese de o cancelamento ser requerido

no prazo de ate 90 (noventa) dias da data da

inscrição, fica assegurado ao ]'iai'ticipante ativo o]
direito a restituição das contribuições por ele

vertidas, a serem pagas na forma do regulamento.
gi 30 Na hipótese do parágrafo anterior. as

contribuições realizadas pelo ente público

patrocinador serão restituídas a respectiva fonte

pagadora no mesmo prazo e condições.

g 40 O cancelamento da inscrição, previsto no & lº,
não constitui resgate.”

Página
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O modelo obrigatório e o seguinte:

“Art. lº É instituído, nos termos desta Lei, O regime de

previdência complementar a que se referem osMLS
e 16 do art. 40 da Constituição lºederal para os servidores

públicos titulares de cargo efetivo da União, suas

autarquias e fundações, inclusive para os membros do

Poder judiciario, do Ministério Público da União e do

Tribunal de Contas da União.

8 lº Os servidores e os membros referidos no caput
deste artigo que tenham ingressado no serviço público
até a data anterior aO início da vigência do regime de

previdência complementar poderão, mediante prévia e

expressa Opção, aderir ao regime de que trata este artigo,

observado o disposto no art. 3º desta Lei. Renumerado

do parágrafo único pela Lei nº 13.183, de 2015)
5 Zº Os servidores e os membros referidos no caput
deste artigo com remuneração superior ao limite máximo

estabelecido para os beneficios do Regime (letal de

Previdência Social, que venham a ingressar no serviço

público a partir do início da vigência do regime de

previdência complementar de que trata esta Lei, serão

automaticamente inscritos no respectivo plano de

previdência complementar desde a data de entrada em
exercício. (Incluído pela Lei nº 13.183. de 2015) Página
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& 39 Fica assegurado ao participante o direito de requerer,
a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos

termos do regulamento do plano de benefícios. (Incluído

pela Lei nº 13.183. de 2015)
& 49 Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo
de até noventa dias da data da inscrição, fica assegurado

o direito a restituição integral das contribuições vertidas,

a ser paga em até sessenta dias do pedido de

cancelamento, corrigidas monetariamente. (Incluído pela

Lei nº 13.183, de 20155

& 5º O cancelamento da inscrição previsto no % 4º não

constitui resgate. (Incluído pela Lei nº 13.183. de 2015)

& 69 A contribuição aportada pelo patrocinador será

devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo
da devolução da contribuição apertada pelo

participante. (lncluídopelaLei nº 13.183. de 20153.”

Nesse viés, a previsão de ingresso compulsório (: algo

contraditório ao modelo facultativo,mas vamos tolerar em virtude da simetria

federal. Contudo, deve estar inserida na lei municipal a previsão de restituição

todos com a atualização monetária, sob pena de

inc<>nstitucionalidade.

Segue o Projeto de lei:

PROJETODE LEI 621/20.16
Art. 34. Poderão aderir: ao plano de benefícios do

RPC, mediante contribuições voluntárias, sem a

Página
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FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

contrapartida contributiva do patrocinador.
l — servidores dos Órgãos e Entidades e

conselheiros do Tribunal de Contas do iNlunicípio
de São Paulo elegíveis na forma do artigo 30 e que

optarem por não aderir ao RPC;

ll — empregados públicos da administração pública
indireta do Município de Sao Paulo, regidos pela

Consolidação das Leis de 'l'ralialho,

independentemente da data de admissão;

lll — agentes políticos do Municipio de Sao Paulo,
desde que não integrem outro RPPS de qualquer
ente da federação;
IV — agentes públicos ocupantes, exclusivamente,
de cargo em comissão, declarado em lei de livre

nomeação, bem como de outro cargo temporário
ou de emprego público na administração pública

municipal.

COMENTÁRIO

() modelo constitucional e a simetria federal exigem que

apenas SERVIDORES lilªli'lllVOS possam aderir ao regime de previdência
complementar:

“Art. lº li instituído, nos termos desta Lei, o regime de

previdência complementar a que se referem os 3 S 14, 15

e 16 do art. 40 da Constituição Federal para os servidores

públicos titulares de cargo efetivo da Uniao, suas Página
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autarquias e fundações, inclusive para os membros do

Poder Judiciário, do Ministério Público da União e do

Tribunal de Contas da União.

Art. 4º É a União autorizada a criar, observado o

disposto no art. 26 e no art. 31, as seguintes entidades

fechadas de previdência complementar, com a finalidade

de administrar e executar planos de benefícios de carater

previdenciário nos termos das Leis Complementares n“

108 e 109, de 29 de maio de 2001:

g 12 A Funpresp—Exe, a Funpresp—Leg e a lªunpresp—J ud

serão estruturadas na forma de fundação, de natureza

pública, com personalidade jurídica de direito privado,

gozarão de autonomia administrativa, financeira e

gerencial e terão sede e foro no Distrito Federal.”

inconstitucional admitir no regime complementar

empregados públicos, agentes políticos e servidores comissionados.

Segue o Projeto de Lei:

PROJETODE LEI 621/2016
Art. 39. Fica o Poder llxecutivo a instituir, no

âmbito da .,deinistracão Pública Municipal

Indireta, entidade fechada de previdência

complementar denominada lªundacão de

Previdência Complementar dos Servidores Públicos

do Município de São Paulo A SAlNlPAPRliV, com a

finalidade de gerir e executar Plano de Benefícios.
Página
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<...>

& Sº Alternativamente a constituição a entidade

prevista neste artigo, o Município poderá valer-se de

entidade fechada de previdência complementar já

existente, destinada a administrar planos de

previdência complementar de servidores públicos.
mediante instrumento especifico.

S 60 No caso do disposto no && 50, deverá ser criado

Comitê Gestor junto a entidade fechada de

previdência complementar externa, constituido

paritariamente por representantes indicados pelo
Chefe do Poder Executivo e por representantes
eleitos pelos servidores, na forma do Estatuto, para
acompanhamento e fiscalização da gestão do Plano

de Benefícios complementares do Município.

COMENTÁRIO

No mesmo sentido dos comentarios anteriores, a lei municipal
sera inconstitucional se não seguir integralmente o modelo federal.

DA INCONSTITUCIONALIDADEPOR OMISSÃO.

Um ponto relevante e a omissao quanto ao dever do

município de reajustar anualmente os valores dos aposentados sem paridade.
Com isso, deve haver emenda ao projeto para que ele seja constitucionalmente

adequado.
Página
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FARÁGADVOGADOSASSOCIADOS

Por tudo isso, para ser constitucional, a proposta deve

estabelecer O reajuste dos benefícios previdenciários dos servidores públicos.

U]

6.

CONCLUSÓES

Por tudo isso, concluindo ponto a ponto, temos que:

É importante que haja uma fiscalização mais detalhada da forma como o
próprio listado cumpre o seu dever de contribuir para o sistema

previdenciário dos servidores públicos;
A crise da Previdência é a crise de um modelo econômico no qual as
sobras iniciais do modelo de previdência foram mal aplicadas;
A proposta é inconstitucional por violar as regras relativas ao direito de

propriedade e impedir benefícios que foram conquistados mediante

contribuição;
Não se pode usar meios de pressão econômica para violar direitos de
minorias — servidores públicos;
.X Previdência dos Servidores sofre processo natural de mercantilização,
mas tal modelo não pode ignorar o dever de o Município contribuir para
o sistema;

Os servidores públicos não sao algozes da crise estatal e nao podem ser
tratados como culpados por questões econômicas a ponto de retirar
direitos que lhes são garantidos na Constituição, como o direito de

propriedade;
Aos servidores está sendo negado direito a informação para que possam
decidir levar ou não os seus recursos de poupança para Previdência
Privada; Página

11
7



9.

l].

13.

14.

16.

FARÁGADVOGADOSASSOCIADOS

A lógica da extinção de direito para cobrir rombos estatais nao pode

seguir a lógica do “custe o que custar”, sobrepujando a Constituição;

() servidor tem direito à aposentadoria e proteção jurídica a quebra de

regimes mesmo não tendo direito adquirido a regime jurídico, uma vez

que tem direito a propriedade e ao recebimento de benefício propçn'cional

às suas contribuições;

A Constituição cuida também de proteger contra mudanças

constitucionais que dilapidem () patrimônio das pessoas;
A mudança do modelo de solidariedade para o modelo de individualismo

direto, com capitalização e criação de fundos próprios com risco que nao

são mitigados por todos, tem um custo e esse não pode recair apenas
sobre os servidores públicos;

.O pensamento tributário não pode ser esquecido no que se refere ao

binômio de contribuição—benefício desde a matriz do pensamento
tributário, uma vez que este protege quanto ao recebimento proporcional
do pagamento;
O STF e o TJSP não poderão se furtar a enfrentar a independência das

relações previdenciárias e sociais e seu contexto na ordem tributária na

tutela previdenciária dos servidores públicos a luz dos limites

orçamentários e os direitos fundamentais;

() S'l'lª e () 'lljSP devem tutelar os limites quanto a mudança das regras do

jogo previdenciário sob a ótica do direito de propriedade e da noção de

contributividadeMHZ/J benefício;

..X paridade “ a integralidade podem não se sustentar matematicamente,

mas o projeto não tem transparência nos números;
Os servidores estao alijados da implementação de políticas informativas

dos seus direitos, riscos, vantagens e desvantagens da proposta;
'. A lei determina que o Município apresente as contas individuais de cada

servidor, mas isso foi ignorado; Página
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20.

25.

FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

.As regras de aposentadoria devem preservar o direito a propriedade, a

eficácia dos direitos sociais e à aplicação do direito fundamental a

informação e a verdade;

Deve ser levada em conta a natureza jurídica da Previdência dos

servidores públicos como de direito social de grupo que nao e atrelada aos

direitos sociais de cunho de minimo existencial;

É direito de cada servidor saber matematicamente quanto foi a sua

contribuição e a contribuiçãopara a União;

.As táticas da propaganda governamental têm indole duvidosa quanto a

legitimidade;

.O servidor tem direito de saber o quanto ja contribuiu e se a sua conta

individual é deficitária ou não. O modelo matemático deve possibilitar que

se saiba de que forma a situação individual afeta o coletivo;

.O art. 3º do PL 621/2016, que prevê que O RPPS do Municipio de São

Paulo fica reorganizado na forma estabelecida por esta lei, que dispõe

sobre as formas de financiamento e institui medidas voltadas a seu

equilíbrio financeiro atuarial, observando o previsto no artigo 40, o

disposto no artigo 30, inciso I, no artigo 149, S lº, e no “caput” do artigo

249, da Constituição lªederal, é inconstitucional por estabelecer mais de

um fundo, enquanto a regra constitucional prevê apenas a existência de

um unico fundo;

.Os arts. 50 e 6” do Pl, 621/2016, que estabelece que a contribuição

previdenciária dos servidores ativos vinculados ao RPPS, destinada a

manutenção desse regime, será de 1417?» (quatorze por cento) incidentes

sobre a totalidade da base de contribuição é inconstitucional por violar,

dentre outros, os principios da razoabilidade, da capacidade contributiva e

da vedação ao confisco;

O _QZ” do 60 do PL 621/2016, que prevê que o limite estabelecido para os

beneficios do RGPS será deduzido em única vez da base de calculo da Página
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Q.)

8.

J).

FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

contribuição nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias
e/ou pensões, é inconstitucionalpor violar a vedação ao confisco;
.A regra do g 2O do art. Sº do PL 621/2016, que prevê que o servidor
dtular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de

contribuição, de parcelas remuneratórias, é inconstitucional por violar o

art. 30 do CTN que prevê que o tributo e compulsório;
.No art. 9º do Pl, 621/2016, a contribuição dos Órgãos e Entidades do
Município, para o custeio do RPPS de que trata o artigo 40 da

Constituição Federal, será no mínimo igual a contribuição do servidor

ativo, observados os termos desta lei, devendo o produto da arrecadação
ser contabilizado em conta específica, é inconstitucional por não seguir a

simetria federal e as previsões de segregação dos cálculos atuariais
individuais da Lei n0 9.717/98 e da Lei de Responsabilidade Fiscal;
() $1º art. 9º do PL 621/2016, que reza que os Órgãos e Entidades do
Município são responsáveis pela cobertura de eventuais lnsuficiências
Financeiras do RPPS e dos fundos administrados pelo lPRlíM é

inconstitucional, uma vez que o Município deve arcar com as
insuficiências também do SAlNlPAPRliV, que é o fundo de previdência

complementar;
() art. 10 do PL 621/2016, que prevê que o RPPS passa a ser segmentado
em Plano Financeiro e Plano Previdenciario, e inconstitucional por
estabelecer dois fundos com regimes diferentes em confronto com a

simetria federal preconizadana Constituição:
.Os arts. 11, 12, 14, 15 e 16 do PL 621/2016 sao inconstitucionais por
criarem 2 (dois) fundos, sendo que um deles é vinculado ao RPPS e tem
modelo de capitalização. Dessa forma, os planos não podem ter modelos
diferentes. Isso é lógico e decorre da própria essência da diferença entre
os regimes de capitalização com contas individuais e o regime de

repartição simples com pacto de gerações. Com isso, não se pode adotar Página
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FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

um plano de capitalização com contas individuais de forma conjunta com
um plano por repartição simples. Logo, o projeto é inconstitucional;

Seguindo na conclusão dos artigos do projeto de lei citados acima, a

criação dos fundos em duplicidade também é inconstitucional. Não se

pode esquecer que os valores do RGPS, em qualquer caso, são de dever

do município, O regime de adesão a previdência complementar e' uma

opção. Logo, a criação de um fundo por capitalização e adesão cogente e

inconstitucional se não forem criadas contas individuais com o aporte das

contribuições feitas, ensejando o fim da paridade e integralidade por via

Oblíqua inconstitucional, resultado de uma segregação de servidores para
fins de previdência social e adesão aos planos sem a simetria federal.

Explica-se. O plano constitucional impõe que servidores, a partir da ICC

41/03, não terão paridade. Com isso, os servidores que ingressaram no
serviço público antes da EC 41/03 estão vinculados a um regime de

repartição simples ou terão que ver aportado os valores em suas contas
individuais. O mais grave é que todos os servidores _ antes e depois da lei

— quanto ao teto máximo do RGPS estão vinculados ao sistema de

repartição simples;

.No que se refere as contribuições poderem ser aplicadas no fundo, existe

um pressuposto que foi esquecido. Um fundo para aplicação pressupõe
superávit. Se existe o alegado deficit, as contribuições não podem ir para
um fundo apenas para seguirem um caminho e depois retornarem ao

pagamento dos servidores. lim verdade, a regra e inconstitucional por
permitir que abra a margem para se aplicar contribuições em fundo com
baixa rentabilidade e se valer de empréstimos com garantia dos fundos e

pagamento de juros. Por tudo isso, é inconstitucional a proposta;
.O art. 17 do PL 621/2016, que prevê que fica autorizado o aporte no
lª'lNAN e no FUNPRliV de bens, direitos e ativos de que sejam titulares

os Orgãos e Entidades vinculados ao RPPS nos termos do artigo 249 da Página
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J 6.

(Zª!
FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

Constituição Federal, observados os critérios e preceitos constantes no

artigo óº da Lei Federal nº 9717/1998 é inconstitucional por violar a

previsão constitucional do equilíbrio financeiro do RPPS e por criar

hipótese em que O aporte não é feito em dinheiro conforme prevê a

ordem federal;

O art. 18 do PL 621/2016, que estabelece que toda proposição legislativa

que crie ou amplie despesas de pessoal ativo, aposentados ou pensionistas

deverá estar acompanhada do cálculo de seus impactos no RPPS nos

próximos setenta e cinco anos e apresentar compatibilidade e adequação

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias é inconstitucional por Violar a razoabilidade e a

simetria da ordem federal;

. O art. 23 do PL 621 /2016, que aduz que o Poder Executivo do Município

de São Paulo destinará patrimônio imobiliário e demais bens e direitos ao

FUNPREV, até O montante total que corresponda ao passivo atuarial do

Plano Financeiro é inconstitucional por ofertar bens sem liquidez em

detrimento ao dever de aportar recursos. Ademais, é inconstitucionalpor

abrir espaço para que instituições financeiras recebam juros da gestão

atual e criem dividas para as próximas gestões;

() xX 2O do art. 23 do Pl, 621/2016, que aduz que após a efetiva

transferência e contabilização dos bens e direitos no patrimônio do

lºUNPRlCV, o lPRl'lM podera transpor Segurados do Plano lªinanceiro

para o Plano Previdenciario ate o valor correspondente às respectivas

reservas matemáticas necessárias a cobertura dos benefícios associados a

estes Segurados, garantindofse Índice de Cobertura no mínimo de 1,02

(um inteiro e dois centésimos) é inconstitucional por não haver

autorização no modelo constitucionalpara a transposição de segurados;

.O gBº do art. 23 do PL 621/2016, que dispõe que após a aprovação da

transferência a que se refere o % 2º do mesmo artigo, pelo Conselho Página

12
2



38.

39.

40.

41.

FARÁG ADVOGADOSASSOCIADOS

Deliberativo dO IPREM e até a sua devida formalização pelos órgãos

competentes, fica O IPREM autorizado a utilizar os recursos financeiros

equivalentes as reservas matemáticas decorrentes da transferência dos
bens e direitos mencionados nO “caput” deste artigo para o custeio de
benefícios do Plano Financeiro é inconstitucional por criar dívida para as

próximas gestões da Prefeitura;

O 550 dO art. 23 do PL 621/2016, que dispõe que a destinação de bens e

direitos de que trata o “caput” será realizada por meio de decreto e

inconstitucional por violar a regra de desafetaçao por meio de lei

específica;

() art. 24 do PL 621/2016, que aduz que fica autorizada a cobrança de

alíquota suplementar é inconstitucional por violar, dentre outros
principios, o principio da progressividade, do não confisco e da
capacidade contributiva;

O art. 26 do PL 621/2016, que dispõe que O chefe do Poder Executivo
poderá alterar a alíquota de que trata o artigo 24 mediante justificativa
tecnica contida em plano de amortização desde que respeitado limite
máximo fixado no Anexo ll, bem como a proporção entre alíquota
suplementar dos Órgãos e lintidades do Município e a dos Segurados
viola o principio da legalidade tributaria;
() art. 27 do PL 621/2016, que aduz que para fins de capitalização do
RPPS, fica o Poder lixecutivo autorizado a ceder ao lºUNPRliY, 50%
(cinquenta por cento) do liluxo Livre da Dívida Ativa do Municipio de
São Paulo que vier a ser recebido ate 31 de dezembro de 2092 viola a

regra que impede a criação de dívida para outras gestões e a simetria
constitucionalobngatória;

. O art. 28 do PL 621/2016, que dispõe que fica O Município de Sao Paulo
autorizado a ceder, de forma onerosa e para fins de securitização, os
fluxos financeiros livres decorrentes de créditos inadimplidos inscritos ou Página
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não em dívida ativa, de natureza tributária ou não, que estejam com

parcelamentos em vigor ou não, e que estejam com exigibilidade suspensa,

bem como as demais receitas decorrentes de sua atuação é

inconstitucional por violar o CTN e o princípio da indisponibilidade dos

bens públicos;

_).Um ponto relevante é a omissão quanto ao dever do município de

reajustar anualmente os valores dos aposentados sem paridade. Com isso,

deve haver emenda ao projeto para que ele seja constitueionalmente

adequado. Quanto ao reajustamento dos benefícios, a interpretação

cabível no presente dispositivo e de que todas as aposentadorias e

pensões, com ou sem paridade, farão jus ao INPC e, no caso dos

servidores com paridade, o eventual aumento deve abater os reajustes ja

concedidos pelo INPC. Por tudo isso, para ser constitucional a proposta
deve estabelecer o reajuste dos benefícios previdenciários dos servidores

públicos.

liª, o nosso parecer.

São Paulo, fevereiro de 2018.

Edson Carvalho Vidigal Cláudio Renato do Canto Farág

OAB/DF 3.819 OAB/DF 14.005

OAB/SP 263.567 OAB/SP 389.410

OAB/R] 214.341
Professor Mestre
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